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GP São Paulo de F1 tem impacto econômico
de R$ 810 milhões e gera 8,5 mil empregos

Observatório Amazônico disponibilizará
base de dados de oito países
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Inflação medida pelo IPCA
acelera para 1,25% em outubro

Ministério lança nova
versão do ID Jovem
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Comercial
Compra:   5,49
Venda:       5,49

Turismo
Compra:   5,46
Venda:       5,64

Compra:   6,31
Venda:       6,31

Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

20º C

16º C

Quinta: Céu nu-
blado com possi-
bilidade de garoa
de dia e à noite.

Previsão do Tempo

Situação é de
emergência
humanitária
na fronteira
bielorrussa
Centenas de migrantes es-

tão encurralados na fronteira
entre a Bielorrússia e Polônia,
perto de Kuznica Bialostocka.

Uma parede de arame far-
pado foi erguida do lado pola-
co para travar o caminho a
quem foge da guerra.

Os refugiados, provenien-
tes do Oriente Médio, preten-
dem requerer asilo na União
Europeia (UE). Agora estão à
mercê do braço de ferro en-
tre Minsk, a capital bielorru-
sa, e a UE.

O regime do presidente
Aleksander Lukashenko, da Bi-
elorrússia, é acusado de instru-
mentalizar os refugiados e de
tentar desestabilizar a União
Europeia. Pelo menos 50 mi-
grantes já foram detidos.
(Agência Brasil)

Opas: na
pandemia,
Américas
enfrentam

crise na
vacinação
de rotina

As Américas estão en-
frentando uma crise iminen-
te na vacinação de rotina de-
vido à pandemia do novo co-
ronavírus, disse a Organização
Pan-Americana da Saúde
(Opas) na quarta-feira (10), e
as imunizações contra a co-
vid-19 estão atrasadas.

Doenças evitáveis por vaci-
nas, como sarampo, gripe, coque-
luche, tétano e outras, devem au-
mentar, caso as imunizações caí-
am, disse a diretora da Opas, Ca-
rissa Etienne, durante coletiva de
imprensa semanal.       Página 3
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A inflação medida pelo Ín-
dice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo (IPCA)
acelerou para 1,25% em ou-
tubro, o maior índice para o
mês desde 2002, quando o
IPCA foi de 1,31%. Em setem-
bro deste ano, o índice ficou
em 1,16%.

Em outubro de 2020, a va-
riação mensal ficou em 0,86%.
Os dados foram divulgados na
quarta-feira, (10) pelo Institu-
to Brasileiro de Geografia e Es-
tatística (IBGE).

Com o resultado de outu-
bro, o indicador acumula alta
de 8,24% no ano e de 10,67%
nos últimos 12 meses. No pe-
ríodo de 12 meses imediata-
mente anteriores, a alta havia
sido de 10,25%.

Já o Índice Nacional de Pre-
ços ao Consumidor (INPC),
que mede a inflação para fa-
mílias com renda de 1 a 5 sa-
lários mínimos, teve alta de
1,16% em outubro, também o
maior resultado para o mês des-
de 2002 (1,57%).     Página 3
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A flexibilização das medi-
das de isolamento social, re-
sultante do avanço da vacina-
ção contra a covid-19, tem re-
aquecido o ritmo de atividade
dos serviços turísticos. A ex-
pectativa é que o segmento
contrate 478,1 mil trabalhado-
res formais entre novembro de

Turismo volta a aquecer e
deve gerar 81,7 mil vagas

 na alta temporada
2021 e fevereiro de 2022.
Desse total, 81,7 mil serão
voltados,  especificamente,
para atender à demanda da alta
temporada, com vagas temporá-
rias, segundo pesquisa realizada
pela Confederação Nacional do
Comércio de Bens, Serviços e
Turismo (CNC).          Página 3

SP é o primeiro estado do
Brasil a chegar a 90% da

população vacinada
contra a Covid-19

Placar de 8 a 2 confirma
suspensão de emendas

 do relator

Esporte

Kartismo é a escola para a Fórmula 1
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Pablo Hattori quer se preparar para o Open e Brasileiro de
Kart no Beto Carrero

Já é notório que a primei-
ra e melhor escola do automo-
bilismo é o kartismo. Os ga-
rotos começam a praticar com
cinco, seis anos de idade, e vão
avançando de categorias, mui-
tos chegando a correr de kart
até por dez anos antes de es-
trear nos carros. E o sonho de
100% desta molecada é um dia
chegar na Fórmula 1, como
aconteceu e se realizou com
todos os pilotos que neste fim
de semana estarão no Autó-
dromo de Interlagos, para a
disputa do GP São Paulo de
F1. Destaque para o líder da
categoria máxima Max Vers-
tappen, que foi campeão mun-
dial dos micromonopostos em
2013, e da sensação Lando
Norris, campeão mundial de
kart em 2014. Lewis Hamil-
ton foi campeão da Copa do
Mundo e do Europeu.

Grande parte das arquiban-

cadas de Interlagos desde sexta-
feira será ocupada por kartistas
que querem ver de perto os ve-
lozes monopostos da Fórmula 1,
alimentando o seu sonho de um
dia chegar lá, como tantos outros
brasileiros, culminando com os
campeões mundiais Emerson
Fittipaldi, Nelson Piquet e Ayr-
ton Senna.

Mas tem menino que abriu
mão da oportunidade de ver de
perto a velocidade do Fórmula 1,
para treinar com o seu kart para
tentar ser campeão brasileiro da
modalidade. O pequeno goiano
Pablo Hattori (Sprayercom/ONS
Motorsports) preferiu viajar nes-
ta semana para Penha, em Santa
Catarina, para desenvolver ainda
mais as suas habilidades e o seu
Cadete Bravar no Kartódromo
Beto Carrero, onde será realiza-
do o Open do Brasileiro (17/11)
e o Brasileiro de Kart (11/12).

“Eu quero chegar na Fórmula

1 porque amo velocidade e me
inspiro no Ayrton Senna”, afirma
o garotinho de apenas 10 anos de
idade. “Já que os meus adversá-
rios vão vir muito fortes, prefiro
treinar de kart e me dedicar para
tentar ser campeão brasileiro de

kart este ano”, diz com determi-
nação o piloto que foi quinto
colocado no SPR Light na sema-
na passada nesta mesma pista ca-
tarinense. “Prefiro muito mais
estar sentado no cockpit do kart
do que estar assistindo a Fórmu-

la 1 sentado na arquibancada.
Então, resolvi me esforçar bas-
tante treinando muito. A Fór-
mula 1 pode ficar pra depois”,
completou o ‘Japonês Voador
de Goiás’.

Após os treinos, Pablo Hat-
tori vai aproveitar que estará no
Kartódromo Beto Carrero e
disputará no feriado de 15 de
novembro a última etapa do
Kart Pro Endurance Champi-
onship, com uma hora de dura-
ção, com transmissão ao vivo
pelo canal da Floripa Speed no
Youtube e no facebook da
FAUESC.

“Trago na mala, direto de
Goiás, a experiência do prepa-
rador Wellington de Castro, da
equipe WCS Racing, pra me
ajudar. E ainda terei a compa-
nhia de meus amigos goianos
Miguel Barbosa e Felipe Gran-
do. Vai ser bem proveitoso e
divertido”, finalizou Pablo.

Campeonato Paulista de Estrada/CRI
será a próxima atração no estado
Após as  emoções  do

Paulista de Montanha, no
último fim de semana, o ci-
clismo paulista direciona
sua atenção para o segundo
grande evento deste mês de
novembro. De 13 a 15, o
Parque Brasil 500, na cida-
de de Paulínia, receberá o
Campeonato Paul is ta  de
Estrada e CRI, que defini-
rá, em etapa única, os me-
lhores de 2021. Ciclistas de
diversas categorias partici-
parão do evento, que pro-
mete ser bastante disputa-

do. Serão oito baterias ao lon-
go dos três dias, com três no
sábado e domingo e uma no
feriado de 15 novembro.

As inscr ições  seguem
abertas e os interessados têm
até a próxima quinta-feira, dia
11 de novembro, para confir-
mar participação na competi-
ção. A inscrição deverá ser fei-
ta no site oficial da entidade,
www.fpciclismo.org.br , onde
também poderão ser encontra-
dos detalhes sobre os circuitos,
regulamento, entre outros.

“Agora será a vez da turma

da estrada e contrarrelógio
individual. O Parque Brasil
500 tem toda a infraestrutura
necessária para este grande
evento. Com quatro circuitos
d i s t in tos ,  o  Campeona to
atenderá aos atletas de todas
as categorias. Agora é só se
insc rever” ,  des taca  José
Cláudio dos Santos, o Facex,
p res iden te  da  Federação
Paul ista de Ciclismo.

O evento terá quatro cir-
cuitos com diferentes distân-
cias para as categorias. O cir-
cuito principal para prova de

CRI, com extensão de 7.7 km,
será utilizado para a maior da
categorias, com exceção das
KIDS, Mirim e Infantil. Já o
circuito principal para a Estra-
da terá 8.5 km cada volta, com
as mesmas exceções. O cir-
cuito único para as provas de
CRI e Estrada para Mirim e
Infantil terá extensão de 5.5
km cada volta. Finalmente, o
quarto circuito único para as
duas provas de Kids terá 1.2
km cada volta.

A programação começará
às 8 horas nos três dias. As

disputas de CRI serão todas
no sábado, ficando as de Es-
trada para o domingo e a se-
gunda. A programação com-
pleta também está disponí-
vel no site oficial.

O Campeonato Paulista
de Estrada/CRI 2021 tem
organização da Federação
Paulista de Ciclismo, com
apoio das  prefei turas  de
Paulínia,  pela Secretaria
Municipal de Esportes, e
Paulínia Racing Team. Mais
informações  em
www.fpciclismo.org.br.
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SP alcança maior número anual de
empresas abertas nos últimos 23 anos
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Faltando dois meses para
encerrar o ano de 2021, SP já
superou o número anual de
empresas abertas na série his-
tórica realizada desde 1998.
No montante de constituições
registradas pela Junta Comer-
cial do Estado de São Paulo
(JUCESP), o estado alcançou
a marca de 236.008 novos em-
preendimentos.

Segundo a autarquia, ligada
à Secretaria de Desenvolvi-
mento Econômico (SDE),
comparado a todo ano de 2019,
período com, até então, maior

número de constituições regis-
tradas nos últimos 23 anos,
2021 apresenta uma alta de
aproximadamente 5,08% de
novas empresas abertas.

O resultado positivo é refle-
xo da consonância entre as
ações do Governo de SP para
fomentar o empreendedorismo
e de ferramentas ligadas à tec-
nologia implantadas pela JU-
CESP para melhorar o ambiente
de negócios cujo objetivo visa à
retomada do crescimento da
economia no estado em meio à
crise desencadeada pela pande-

mia do Coronavírus.
O recorde anual de abertu-

ra de empresas se deu após
serem registradas em outubro
corrente, 25.229 constitui-
ções. O número representa o
melhor mês de outubro na sé-
rie histórica e o quarto melhor
resultado em 2021.

Recorde na capital
Seguindo a tendência do es-

tado, a capital paulista também
registrou com o resultado de
outubro, o maior número anual
de empresas abertas nos últimos

23 anos: 99.143 novas consti-
tuições. O total nestes dez me-
ses de 2021 é de aproximada-
mente 4,58% superior ao re-
gistrado em 2019 quando fo-
ram computadas 94.795 em-
presas abertas na cidade, tam-
bém maior número de empresas
constituídas na ocasião.

Em outubro, a cidade de São
Paulo registrou 11.046 consti-
tuições. O resultado é também
o melhor resultado no mês de
outubro em toda série histórica
e o terceiro melhor número de
empresas abertas em 2021.

GP São Paulo de F1 tem impacto econômico
de R$ 810 milhões e gera 8,5 mil empregos

O Governador João Doria
anunciou na quarta-feira (10) que
a realização do Grande Prêmio
São Paulo de Fórmula 1 deve
gerar impacto financeiro de R$
810 milhões, 8,5 mil empregos
temporários e  público superior
a 150 mil expectadores no pró-
ximo final de semana. O Autó-
dromo de Interlagos tem auto-
rização para receber 100% de
sua capacidade, seguindo um
rígido protocolo de segurança
para o público.

“Segundo estudo da Funda-
ção Getúlio Vargas, o impacto
financeiro e a geração de em-
pregos são resultados diretos
dos 150 mil ingressos vendi-
dos antecipadamente pela pri-
meira vez nos últimos 10 anos.
Deste público, 77% são pesso-
as não residentes na Capital, o
que faz do Grande Prêmio São
Paulo o evento com maior pú-
blico de turistas no calendário
oficial da cidade”, disse Doria.

Além do impacto econômi-
co e geração de empregos, o GP
São Paulo é considerado estra-
tégico por marcar o retorno dos
grandes eventos internacio-
nais, garantindo uma exposição
publicitária estimada em US$
302 milhões (R$ 1,7 bilhão),
54,2% maior que em 2019 –
em 2020 foi cancelado devido
à pandemia da COVID-19. A
prova é transmitida para quase
200 países, incluindo os prin-
cipais emissores de turistas
para o Brasil, chegando a 500
milhões de espectadores.

“Estamos reunindo em um
único evento as qualidades ne-
cessárias para mostrar ao mun-
do o êxito de São Paulo no en-
frentamento da pandemia: um
estado que, sozinho, vacinou
mais pessoas que muitos países,
realizando um dos grandes even-
tos internacionais, com 100% de
público e uma contribuição con-
siderável para a retomada eco-
nômica”, lembra o Secretário de
Turismo e Viagens, Vinicius
Lummertz.

Com a programação do GP
começando na sexta-feira (12)
e o feriado de segunda (15), é
esperada que a permanência dos
turistas na cidade seja, em mé-
dia, superior a quatro dias, o que
aumenta o consumo dos mais
diversos produtos e serviços –
gasto diário passa de R$ 756 para
R$ 817 por turista.

O Grande Prêmio, que pela
primeira vez traz o nome da ci-
dade e do Estado, terá uma novi-
dade: a “sprint race”, que é rea-
lizada no sábado e vale pontos em
um campeonato que chega à reta
final bastante equilibrado. Além
de Interlagos, apenas as etapas
de Monza, na Itália, e Silversto-
ne, no Reino Unido, tiveram a
“sprint race”.

A tradição de Interlagos –
único autódromo da América do
Sul a receber uma etapa da prin-
cipal categoria do automobilis-
mo mundial – é evidente, pois
desde a chegada da Fórmula 1 ao
Brasil, em 1972, São Paulo pro-
moveu 38 dos 48 GPs.

O Grande Prêmio SP de F1
exigirá todos os protocolos con-
tra a COVID-19. Além do uso
obrigatório de máscara, o públi-
co deve apresentar comprovan-
te de vacina para acessar o autó-
dromo. Se o esquema vacinal
não estiver completo, obriga-
toriamente será necessário
apresentar teste recente contra
o coronavírus – PCR realiza-
do até 48 horas ou o antígeno
(teste rápido) feito até 24 ho-
ras antes do evento. O Autó-
dromo de Interlagos deverá dis-
por de álcool em gel em locais
de fácil acesso.

Segurança
A Polícia Militar preparou

uma operação especial de pa-
trulhamento para reforçar a se-
gurança dos turistas, equipes e
fãs de automobilismo que vi-
rão para São Paulo. Cerca de 5
mil policiais de diferentes uni-
dades serão empenhados ex-
clusivamente nas ações de po-
liciamento no entorno do Autó-
dromo de Interlagos.

O policiamento em toda a
capital paulista também será in-
tensificado durante o evento.
Elaborado pela Coordenadoria
Operacional da Polícia Militar,
com o objetivo de coibir crimes
e prevenir acidentes, o esquema
especial de policiamento conta-
rá com 1.900 viaturas, 250 ca-
valos, 50 cães, 40 drones e 3
helicópteros Águia do Coman-
do de Aviação da instituição.

Todo o perímetro de Interla-

gos e as vias de acesso ao autó-
dromo contarão com reforço. A
“Operação Grande Prêmio São
Paulo de Fórmula 1” está em
desenvolvimento desde o 1º dia
do mês, quando começaram os
preparativos para o evento, e es-
tende-se até o dia 19.

“Para a segurança pública, o
Grande Prêmio São Paulo é di-
vidido na fase da mobilização,
iniciada dia 1º de novembro, o
evento propriamente dito e a
desmobilização, que segue até o
dia 19 de novembro. Esse é um
esquema robusto, com 5 mil
policiais, 1,9 mil viaturas, cava-
los, cães, drones e helicópteros
participando do evento com
muita intensidade”, garantiu o
Secretário de Segurança Públi-
ca, General João Camilo Pires
de Campos.

Público
A Polícia Militar recomen-

da que o deslocamento e a che-
gada ao local do evento sejam
programados com antecedência
para evitar tumultos. Também
orienta aos turistas não dirigi-
rem após ingerir bebidas alcoó-
licas e que não contratem servi-
ços de transporte ilegais.

Além disso, a PM aconselha
os fãs de automobilismo a levar
somente o necessário e evitar
adquirir produtos no comércio
clandestino. Mantenha atenção
aos pertences pessoais e, se pre-
cisar de auxílio, procure um PM
ou um funcionário do evento
identificado.

SP é o primeiro estado do Brasil a chegar a
90% da população vacinada contra a Covid-19

O Governador João Doria
anunciou na quarta-feira (10) que
o estado de São Paulo ultrapas-
sou a marca de 90% dos adultos
com esquema vacinal completo.
SP tem hoje a maior cobertura
vacinal do Brasil e já vacinou
mais que países como Alemanha,
Reino Unido, Israel, Estados
Unidos, Argentina, além da
União Europeia, segundo dados
do site Our World in Data.

 “SP é o primeiro estado do
Brasil a chegar a 90% da popu-
lação adulta totalmente vacina-
da contra a Covid-19. Um recor-
de histórico”, destacou Doria.
“O resultado concreto deste es-
forço coletivo, que tornou SP
referência mundial em vacina-
ção, foi a queda de 93% das
mortes por Covid-19 entre abril
e novembro de 2021 e a redu-

ção de 10 vezes no número de
internados pela doença, passan-
do de 31 mil no pico da segunda
onda em abril deste ano para
menos de 3 mil agora em novem-
bro”, completou.

Os números atualizados do
Vacinômetro do Governo de SP
apontam mais de 73,9 milhões
de doses aplicadas em todo es-
tado. No total, são 37,7 milhões
em primeira dose, 31,7 mi em
segunda, 1,7 mi em dose única e
3,3 mi de dose adicional. Entre
o total da população, 32,9 mi-
lhões (71%) já receberam duas
doses ou a dose única, sendo que
84% já tomaram pelo menos
uma dose.

“O ritmo de vacinação em
São Paulo é acelerado, porém é
fundamental que a população
complete seu esquema vacinal e

tome a segunda dose da vacina.
Apenas desta forma estará total-
mente protegido contra o Covid-
19”, destaca Regiane de Paula,
Coordenadora do Plano Estadu-
al de Imunização (PEI).

O estado ainda tem 5,4 mi-
lhões de pessoas a serem vaci-
nadas com a segunda dose, en-
tre elas 931 mil de Coronavac,
1,4 milhão de Astrazeneca e 3
milhões de Pfizer. Todos estes
faltosos podem comparecer a
um posto de vacinação, mesmo
ultrapassado o prazo, para com-
pletar o esquema vacinal.

Entre os que mais precisam
se vacinar com a segunda dose
estão os adolescentes entre 12
e 17 anos de idade. Apenas 27%
desta população completou o
esquema vacinal, sendo que
96% dos adolescentes já toma-

ram pelo menos uma dose da
vacina. Todo este público já ul-
trapassou as oito semanas de in-
tervalo entre as doses.

O Governo de SP também
anunciou a terceira fase da apli-
cação da dose adicional para o
período entre os dias 17 e 30 de
novembro. Poderão se vacinar
todos os maiores de 60 anos e
os trabalhadores da saúde que
tomaram a segunda dose há pelo
menos seis meses, ou seja, no
decorrer de todo o mês de maio
de 2020.

Nesta etapa, cerca de 1,1
milhão de pessoas receberá a
vacina nos 645 municípios do
estado. Todos os imunizantes
disponíveis na rede pública de
saúde são seguros, eficazes e
poder ser utilizados nesta estra-
tégia vacinal.

Contemplados do Bolsa do Povo Educação
começam a trabalhar nas Etecs e Fatecs

Os contemplados pelo pro-
grama Bolsa do Povo Educação
iniciaram seu trabalho, após re-
alizarem uma capacitação nas
Escolas Técnicas Estaduais
(Etecs) e Faculdades de Tecno-
logia do Estado (Fatecs) na últi-
ma semana.

Os beneficiados são pais ou
responsáveis legais dos estu-
dantes das unidades do Centro
Paula Souza (CPS) contrata-
dos para auxiliar a comunida-
de escolar no cumprimento do
protocolo sanitário instituci-
onal e garantir a segurança de
estudantes, professores e fun-
cionários durante o retorno às
aulas presenciais.

O diretor da Etec Prof. Aprí-

gio Gonzaga, da Capital, Jonas
Severino da Silva, foi um dos
educadores que realizaram a ca-
pacitação para preparar os bol-
sistas para o início do trabalho.
“O programa representa uma
grande oportunidade para aten-
dermos nossos alunos nessa re-
tomada das aulas presenciais. A
presença dos pais ou responsá-
veis auxiliando a escola no cum-
primento dos protocolos sanitá-
rios é fundamental para esse
momento de adaptação”, afirma
o educador.

Outro aspecto positivo do
programa, segundo o diretor, é a
possibilidade de envolver a fa-
mília na rotina de estudos dos
alunos, fortalecendo o vínculo

dos familiares com a escola.
A bolsista Andréia Teixeira

reiterou a avaliação do profes-
sor. “Conhecer a estrutura da
Etec Aprígio e receber o carinho
da equipe da escola da minha fi-
lha foi uma experiência muito
enriquecedora.” Desempregada
há 19 meses, Andréia é mãe da
estudante Cecília Teixeira, do
segundo ano do curso Técnico
de Logística Integrado ao Mé-
dio. Especialista em eventos,
Andréia lamenta que esse setor
foi o primeiro a interromper as
atividades e um dos últimos a
retomá-las.

Entre as tarefas que os bol-
sistas desempenham estão o aco-
lhimento dos alunos, a aferição

de temperatura de quem estiver
entrando na unidade, o cuidado
no cumprimento do uso de más-
cara e o apoio às atividades pe-
dagógicas em geral.

Para a capacitação, as unida-
des programaram apresentações
e visitas guiadas e os diretores
fizeram uma palestra para orien-
tar os bolsistas sobre procedi-
mentos e rotinas. O turno de tra-
balho é de quatro horas diárias e
o benefício é de R$ 500.

A expectativa é que os bol-
sistas cumpram uma jornada de
seis meses, com possibilidade
de renovação até dezembro de
2022. Os recursos para os pri-
meiros seis meses são da ordem
de R$ 7,1 milhões.

A Prefeitura de São Paulo
apresentou na quarta-feira
(10) o novo estudo sobre a
situação epidemiológica do
Coronavírus na cidade. Com
base neste mapeamento, a
capital optou pela continui-
dade do uso de máscaras
obrigatório em locais aber-
tos e fechados durante esta
fase da pandemia, em que o
nível de transmissão e de as-
sistência são considerados
moderados.

De acordo com o prefeito
Ricardo Nunes, o comporta-
mento da Prefeitura de São

Prefeitura mantém
uso obrigatório de
máscaras em locais
abertos e fechados

Paulo com relação aos aspec-
tos que envolvem o enfrenta-
mento à Covid-19 é escutar a
saúde e a ciência, com deci-
sões baseadas na análise dos
técnicos da Secretaria Munici-
pal de Saúde (SMS).

“Sempre agimos desta for-
ma, escutando a saúde. Estamos
acertando com a capital mun-
dial da vacina, com uma popu-
lação que compreendeu, que
acredita e que segue as orien-
tações da Secretaria da Saúde,
sendo de exemplo não só para
o Brasil, mas para o mundo”,
disse o prefeito.

CÂMARA
Alguns péssimos manifestantes - contra ‘Sampaprev (2)’ -

tentaram quebrar o portão, insultaram e jogaram objetos (até pe-
dras, metais, ...

.
(São Paulo)
... e paus). O que a GCM e depois a PM fizeram foi cumprir

as suas missões, lançando bombas de dispersão e contenção. Foi
isso

.
PREFEITURA (São Paulo)
Ricardo Nunes (MDB) deixou claro que a retirada do uso das

máscaras serão por ambientes (externos e internos), só em de-
zembro

ASSEMBLEIA (São Paulo)
Do jeito que as coisas tão caminhando, poderemos ter as elei-

ções mais tumultuadas da História, por todo o Estado de São Paulo
.
GOVERNO (São Paulo)
João Doria (PSDB) já declarou que terá candidata mulher à

vice pra Presidência 2022. Pode ser do MDB, como foi do Serra
em 2002

.
CONGRESSO (Brasil)
Deputada federal Renata Abreu (Podemos) só não será candi-

data ao Senado se não quiser, agora que o Sérgio Moro filiou-se
ontem

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Jair Bolsonaro comemora muito seu filho Flávio (senador

pelo Rio) ter sido livrado via STJ do processo ‘rachadinha’ via
Justiça do Rio

.
PARTIDOS
Não citando o Supremo e os veículos de comunicação, ao

elogiar os jornalistas e a liberdade de expressão, o ex-juíz fede-
ral e ex- ...

.
POLÍTICOS
... ministro (Justiça) - do Bolsonaro - Sérgio Moro filiou-se

ontem ao Podemos. Usando os termos “Sempre isso” e “Nunca
aquilo” ...

.
(Brasil)
... apresentou-se de forma messiânica, no sentido de que tá

fazendo a coisa certa. Nasceu pra Presidência o político Sérgio
Moro

.
M Í D I A S
Cesar Neto é jornalista desde 1992 e colunista de política na

imprensa (Brasil) desde 1993. O site - cesarneto.com - recebeu
“Medalha  Anchieta” da Câmara Municipal de São Paulo e “Colar
de Honra ao Mérito da Assembleia do Estado de São Paulo”



Barômetros Globais recuam e sinalizam
moderação do crescimento mundial
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Opas: na pandemia,
Américas enfrentam
crise na vacinação

 de rotina
As Américas estão enfrentando uma crise iminente na vaci-

nação de rotina devido à pandemia do novo coronavírus, disse a
Organização Pan-Americana da Saúde (Opas) na quarta-feira (10),
e as imunizações contra a covid-19 estão atrasadas.

Doenças evitáveis por vacinas, como sarampo, gripe, coque-
luche, tétano e outras, devem aumentar, caso as imunizações ca-
íam, disse a diretora da Opas, Carissa Etienne, durante coletiva
de imprensa semanal.

"A região está enfrentando uma crise iminente em torno da
vacinação de rotina e uma atenção contínua deve ser dada como
prioridade para sustentar e fortalecer a imunização e outros pro-
gramas essenciais de saúde", disse Etienne.

"A menos que melhoremos nossos programas de imunização
de rotina, a região corre alto risco de novos surtos e reaparição
de doenças evitáveis por vacinas", completou a diretora. Os pri-
meiros dias de pandemia registraram um declínio significativo
nas vacinações de rotina, apesar do longo histórico de altas taxas
de vacinação nas Américas.

"A atual pandemia de covid-19 colocou uma pressão adicio-
nal no programa nacional de vacinação, mas também nos siste-
mas de saúde, ao mesmo tempo que desviou recursos considerá-
veis à operação de resposta emergencial." (Agência Brasil)

Nasa diz que missão
de astronautas dos

EUA à Lua vai
esperar até 2025

A Nasa, agência espacial norte-americana, não vai enviar as-
tronautas à Lua até pelo menos 2025, anunciou o chefe da agên-
cia na terça-feira (9), adiando em pelo menos um ano o crono-
grama estabelecido pelo ex-presidente dos Estados Unidos (EUA)
Donald Trump.

O governo Trump havia estabelecido um objetivo agressivo
de levar astronautas à Lua em 2024, uma iniciativa batizada de
Artemis, etapa de uma meta ainda mais ambiciosa de levar o ho-
mem a Marte.

"Estamos estimando um objetivo não anterior a 2025 para o
Artemis 3, que seria o primeiro veículo tripulado por humanos,
na primeira demonstração de que venceu uma competição da
SpaceX", disse o administrador da Nasa, Bill Nelson, em tele-
conferência.

Ele lembrou os sete meses de um litígio que impede comu-
nicações entre a Nasa e a SpaceX como a principal razão pela
qual a Nasa adiou a data.

Um juiz federal rejeitou, na quinta-feira passada (4), proces-
so movido pela empresa espacial Blue Origin, do bilionário Jeff
Bezos, contra o governo norte-americano por causa da decisão
da Nasa de conceder o contrato de US$ 2,9 bilhões para o desen-
volvimento de veículos lunares à SpaceX, de seu rival Elon Musk.

A Nasa anunciou, após a decisão da Justiça, que retomará o
trabalho com a SpaceX, no contrato do veículo lunar, assim que
possível.

Bill Nelson, um ex-senador pela Flórida, foi indicado pelo pre-
sidente Joe Biden para liderar a agência espacial. (Agência Brasil)

Os Barômetros Econômicos
Globais (indicadores que permi-
tem uma análise tempestiva do
desenvolvimento econômico
global) divulgados na quarta-fei-
ra, (10) pelo Instituto Brasilei-
ro de Economia da Fundação
Getulio Vargas (Ibre-FGV) recu-
aram novamente em novembro,
seguindo a tendência de enfra-
quecimento iniciada no tercei-
ro trimestre.

O Barômetro Econômico
Global Coincidente caiu 2,1 pon-
tos em novembro, para 106,6
pontos. O Barômetro Econômi-
co Global Antecedente recuou
2,8 pontos, para 96,6 pontos,
menor nível desde julho de
2020, de 82,4 pontos.

Todas as regiões pesquisadas
evoluem de forma negativa no mês,
à exceção da Europa, que contribuiu
de forma positiva para o resultado
do Barômetro Antecedente.

Segundo o pesquisador do
Ibre-FGV Paulo Picchetti, o fim
da maioria das restrições à mo-

bilidade ao longo de todas as re-
giões têm gerado um crescimen-
to significativo de demanda por
bens e serviços, em ritmo supe-
rior à sua oferta.

“Os resultados dessa combi-
nação são aumentos de preços
generalizados, e um crescimen-
to da percepção que os proble-
mas do complexo sistema das
cadeias de ofertas de insumos
globalizadas não serão resolvi-
dos no curto prazo. O recuo do
Barômetro Antecedente em no-
vembro demonstra o desafio cri-
ado por esse contexto para um
ritmo mais robusto de retomada
da atividade econômica em to-
dos os setores”, disse.

Barômetro Coincidente
Todas as regiões contribuem

de forma negativa para o resul-
tado agregado do Barômetro
Coincidente Global em novem-
bro, com destaque para a Ásia,
Pacífico e África, com contri-
buição de 1,6 ponto (76%) para

a queda de 2,1 pontos do indica-
dor no mês. A Europa e o He-
misfério Ocidental contribuem
negativamente com 0,4 e 0,1
ponto, respectivamente. Todas as
regiões ainda registram indica-
dores acima do nível médio his-
tórico de 100 pontos.

Dos cinco indicadores seto-
riais monitorados pela pesquisa
quatro recuaram em novembro,
com a queda mais acentuada na in-
dústria. A exceção foi o indicador
de serviços, que variou positiva-
mente em 0,2 ponto no mês. Com
o resultado, esse setor voltou a re-
gistrar o maior nível entre os indi-
cadores setoriais, embora todos
estejam oscilando numa faixa
estreita de 103 a 109 pontos.

Barômetro Antecedente
O Barômetro Global Antece-

dente antecipa os ciclos das ta-
xas de crescimento mundial em
três a seis meses. Os indicado-
res antecedentes das regiões da
Ásia, Pacífico e África e Hemis-

fério Ocidental contribuem de
forma negativa para a queda de
2,8 pontos do indicador global
em 2,4 pontos e 1,1 ponto, res-
pectivamente.

A Europa foi a única região a
contribuir positivamente, em 0,7
ponto. Todas as regiões regis-
tram níveis abaixo de 100 pon-
tos em novembro de 2021.

Houve queda em três dos cin-
co os indicadores antecedentes
setoriais em novembro. Indús-
tria, comércio e construção re-
gistram quedas, enquanto o se-
tor de serviços e o indicador que
mede o estado geral da econo-
mia tiveram alta no mês.

Com os resultados, serviços
e comércio são os indicadores
mais otimistas no curto prazo,
construção registra nível que
reflete moderação, enquanto in-
dústria e economia giram abai-
xo da média histórica de 100
pontos, sinalizando enfraqueci-
mento nestes segmentos. (Agên-
cia Brasil)

A inflação medida pelo Ín-
dice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo (IPCA)
acelerou para 1,25% em ou-
tubro, o maior índice para o
mês desde 2002, quando o
IPCA foi de 1,31%. Em se-
tembro deste ano, o índice
ficou em 1,16%.

Em outubro de 2020, a vari-
ação mensal ficou em 0,86%.

Inflação medida pelo IPCA
acelera para 1,25% em outubro

Os dados foram divulgados na
quarta-feira, (10) pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Esta-
tística (IBGE).

Com o resultado de outubro,
o indicador acumula alta de
8,24% no ano e de 10,67% nos
últimos 12 meses. No período de
12 meses imediatamente anteri-
ores, a alta havia sido de 10,25%.

Já o Índice Nacional de

Preços  ao  Consumidor
(INPC), que mede a inflação
para famílias com renda de 1
a 5 salários mínimos, teve
alta de 1,16% em outubro,
também o maior resultado
para  o  mês  desde  2002
(1,57%).

No ano, o INPC acumula
alta de 8,45% e, em 12 meses
está em 11,08%. Nos 12 me-

ses imediatamente anteriores,
a alta havia sido de 10,78% e
em outubro de 2020, a taxa foi
de 0,89%.

Segundo o IBGE, a alta da
inflação foi puxada pelo preço
dos transportes (2,62%), com
destaque para os combustíveis
(3,21%), e pelo grupo dos ali-
mentos e bebidas (1,17%).
(Agência Brasil)

Turismo volta a aquecer e deve gerar
81,7 mil vagas na alta temporada

A flexibilização das medidas
de isolamento social, resultante
do avanço da vacinação contra a
covid-19, tem reaquecido o rit-
mo de atividade dos serviços tu-
rísticos. A expectativa é que o
segmento contrate 478,1 mil tra-
balhadores formais entre no-
vembro de 2021 e fevereiro de
2022. Desse total, 81,7 mil se-
rão voltados, especificamente,
para atender à demanda da alta
temporada, com vagas temporá-
rias, segundo pesquisa realizada
pela Confederação Nacional do
Comércio de Bens, Serviços e
Turismo (CNC).

De acordo com o Índice de
Atividades Turísticas, apurado
pelo Instituto Brasileiro de Ge-
ografia e Estatística (IBGE), o
volume de receitas do setor
avançou 49,1% desde o fim da
segunda onda da pandemia no
Brasil. E, embora ainda esteja
20,7% abaixo do nível registra-
do antes do início da crise sani-
tária, é o melhor resultado des-
de fevereiro de 2020.

Com a permanência desse
cenário, a CNC projeta que as
atividades turísticas faturem R$
171,9 bilhões ao longo da pró-
xima alta temporada o que con-
tribuiria para levar o nível de

volume de receitas ao patamar
registrado imediatamente antes
do início da pandemia a partir de
maio de 2022.

Segundo o presidente da
CNC, José Roberto Tadros, um
sinal de reativação parcial das
atividades é o comportamento
de preços setoriais.

“Embora, durante a primeira
onda da pandemia de covid-19,
os serviços turísticos tenham fi-
cado mais baratos, apresentando
reduções de 6,3% nas diárias de
hotéis e pousadas e de 28,5% nas
passagens aéreas, por exemplo,
nos últimos meses, a retomada da
demanda e, principalmente, a evo-
lução de tarifas, como a energia
elétrica, vêm pressionando prati-
camente todos os preços da eco-
nomia”, avaliou.

De acordo com a entidade,
apenas em 2021, a energia elé-
trica acumulou alta de 24,97%
e os gastos com energia repre-
sentam, em média, 19% dos cus-
tos nos serviços de hospedagem
e 15% em bares e restaurantes

“Ainda assim, de março de
2020 a outubro de 2021, a vari-
ação média dos preços dos ser-
viços turísticos (+7,8%) se deu
abaixo da inflação medida pelo
IPCA-15 (+11,8%) e alguns ser-

viços típicos do setor ainda apre-
sentaram preços inferiores aos
praticados antes do início da cri-
se sanitária, como hospedagem
(-5,7%), transporte por aplica-
tivo (-6,7%) e passagens rodo-
viárias intermunicipais (-
10,7%)”, informou a CNC.

Avanço na vacinação
O estudo também aponta que

os impactos positivos da flexi-
bilização vêm sendo percebidos
na geração de postos de traba-
lho formal nas atividades turís-
ticas. Em 2020, quando o setor
apresentou retração de 36% no
volume de receitas, a diferença
entre o número de admissões
(897,51 mil) e desligamentos
(1,13 milhão) produziu um sal-
do negativo anual de 238,68 mil
vagas, segundo dados do Cadas-
tro Geral de Empregados e De-
sempregados (Caged).

Entre janeiro e setembro de
2021, antes do início do perío-
do de contratações para a alta
temporada, as empresas já havi-
am registrado um saldo positivo
de 167,53 mil postos formais. A
maior parte dessas vagas (126,8
mil) foi gerada a partir de maio,
com o avanço da vacinação.

O economista da CNC res-

ponsável pela pesquisa, Fabio
Bentes, analisa que, tradicional-
mente, o segmento que mais
oferece oportunidades temporá-
rias nessa época do ano é o de
bares e restaurantes.

“Para a temporada iniciada
este ano, o ramo deverá respon-
der por 77,5% ou 63,4 mil va-
gas. Outro ramo que costuma se
destacar é o de hospedagem,
que, historicamente, oferece
durante o período a quase tota-
lidade (97,2%) das suas vagas
temporárias ao longo de doze
meses. Para a alta temporada
2021/2022, esse segmento de-
verá responder por 13,8% (11,2
mil) do total de empregos cria-
dos no turismo”.

Em relação às ocupações, os
principais profissionais deman-
dados pelo setor ao longo da pró-
xima alta temporada deverão ser
recepcionistas (14,49 mil va-
gas); cozinheiros e auxiliares
(8,09 mil); camareiros (7,30
mil); garçons e auxiliares (4,76
mil); e auxiliares de lavanderia
(7,76 mil). A expectativa é que
São Paulo (23,49 mil vagas),
Rio de Janeiro (10,34 mil) e
Minas Gerais (7,43 mil) ofere-
çam metade do total de vagas.
(Agência Brasil)

Confiança dos pequenos negócios
 se manteve estável em outubro

A confiança dos donos de pe-
quenos negócios voltou à estabi-
lidade em outubro, após ter apre-
sentado uma ligeira queda em se-
tembro, segundo o Serviço Bra-
sileiro de Apoio às Micro e Pe-
quenas Empresas (Sebrae) a par-
tir dos dados da Sondagem Eco-
nômica das Micro e Pequenas
Empresas, realizada mensalmen-
te em parceria com a Fundação
Getúlio Vargas (FGV).

O Índice de Confiança das
Micro e Pequenas Empresas (IC-
MPE), que agrega os índices dos
três principais setores da econo-
mia (comércio, serviços e indús-
tria de transformação) se mante-
ve nos 98,7 pontos em outubro.

Segundo o Sebrae, apesar da
estabilidade em relação a setem-
bro, desde o início de 2021 a con-
fiança dos empreendedores tem
apresentado um “crescimento sus-
tentado”. Em janeiro, o índice es-
tava em 90,8. Para a entidade, isso
confirma uma recuperação consis-
tente dos pequenos negócios, mas
indica também que ainda há uma

certa insegurança entre os empre-
sários, diante da alta da inflação e
da instabilidade econômica.

De acordo com a pesquisa,
pelo sétimo mês consecutivo o
setor de serviços apresentou au-
mento no índice de confiança que
atingiu, em outubro, 99,1 pontos.
O crescimento foi de 2,3 pontos
se comparado com setembro, o
maior índice desde dezembro de
2013, quando atingiu o patamar de
100,2 pontos.

“A alta do MPE-Serviços de-
veu-se à percepção atual das ativi-
dades por parte donos de peque-
nos negócios”, explicou o Sebrae.

O Índice da Situação Atual das
MPE de serviços avançou 6 pon-
tos, alcançando o patamar de 97
pontos. Segundo a entidade, esse
resultado foi influenciado tanto pela
percepção de melhora das empre-
sas sobre o volume de demanda atu-
al, cujo índice subiu 7,3 pontos,
quanto pela situação atual dos ne-
gócios, que avançou 4,8 pontos.

O aumento da expectativa de
contratação por esses empreende-

dores também cresceu pelo quin-
to mês consecutivo e obteve seu
melhor resultado em oito anos.
Cerca de 22% pretendem fazer
novas contratações, segundo o
Sebrae.

Os destaques para a melhora
da confiança desse setor foram
os serviços de informação, os
serviços prestados às famílias
e os de transporte. O segmento
que representa os demais ser-
viços se manteve relativamente
estável ao recuar 0,2 ponto. En-
quanto a confiança das empre-
sas do segmento de serviços pro-
fissionais recuou 1,1 ponto.

O Índice de Confiança das
MPE do Comércio, em outubro,
manteve-se estável em 92,9 pon-
tos. Apesar de um recuo no Índice
da Situação Atual e no indicador
que mede o volume da demanda
atual, o Índice de Expectativas
avançou 3,3 pontos, para 91 pon-
tos, recuperando parte das perdas
sofridas em setembro.

Para o Sebrae, essa percepção
de melhora nas expectativas pode

estar relacionada à diminuição do
número de casos e mortes relaci-
onadas à covid-19 e à flexibiliza-
ção das medidas restritivas, com
aposta dos empresários nas ven-
das de final de ano.

Já a confiança das micro e pe-
quenas empresas da indústria de
transformação, o MPE-Indús-
tria, manteve o movimento de
queda pelo terceiro mês con-
secutivo, recuando 3,6 pontos,
para 98,4 pontos, passando para
zona de pessimismo.

Segundo o Sebrae, essa piora
com as expectativas de curto pra-
zo no setor foi fator preponderan-
te da queda da confiança. Todos os
indicadores que compõem o índi-
ce recuaram, com destaque para o
de produção para os próximos três
meses, que caiu 7,6 pontos, para
96,7 pontos. As empresas de ves-
tuário foram as que mais sofreram
negativamente no mês de outubro,
quando a confiança caiu 9,1 pon-
tos, para 90 pontos, menor nível
desde junho de 2021, de 80,9 pon-
tos. (Agência Brasil) Contato: 95329 6594
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3ª Vara Cível, do Foro Regional IX - Vila Prudente-SP. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº 0017806-70.2013.8.26.0009 A MM. Juíza de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional IX
- Vila Prudente, Estado de São Paulo, Dra. Claudia Sarmento Monteleone, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a JORGE ALBERTO FONSECA, RG 277575345277575345, CPF 174.453.428-42, que lhe foi proposta uma
ação de Procedimento Comum Cível por parte de Centro Educacional e Cultural Civitatis S/S Ltda, visando
ao recebimento da quantia de R$ 8.499,63, relativa ao contrato de prestação de serviços educacionais para
Gabrielly Marinho Fonseca, cujas mensalidades deixaram de ser pagas de 15/02/2012 a 15/09/2012, além do
pagamento do material didático vencido em 10/09/2012. Encontrando -se o réu em lugar incerto e não sabido,
foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo
de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada
a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo-SP.

J - 11 e 12/11

Mendes Gonçalves S/A
CNPJ 55.288.799/0001-55

Edital de Convocação Assembleia Geral  Extraordinária
Ficam convocados os Srs acionistas da Mendes Gonçalves S.A. à Rua Brigadeiro Tobias, 356 11 andar sala 111, SP/SP, a
reunirem-se em AGE em 22/11/2021 às 10:30 hs em 1ª chamada, havendo quórum ou às 11 hs 2ª convocação com qualquer
número de Acionistas presentes, na sede da Sociedade, a fim de deliberarem sobre a seguinte. Ordem do dia. a) Deliberar
sobre a Distribuição parcial de Dividendos registrados na conta de Reserva de Lucros, b) alteração do Artigo 1° Alteração da
sede social para a cidade de Ponta Porã/MS, na Rodovia MS164, Km 31,5, s/n Fazenda Santa Virginia, Escritório -Bloco “C”
sala 2, e c) outros assuntos de interesse da Sociedade. SP, 04 /11/2021. Raul Francisco Mendes Prates - Presidente.
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RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital, República
Federativa do Brasil, a requerimento da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, a todos que
o presente edital virem ou interessar possa que, BIG MARK INDUSTRIAL LTDA ,
CNPJ nº 04.013.506/0001-96, com sede nesta Capital, na Avenida Jacinto Menezes
Palhares, nº 789, Jardim Avelino, representada por WAGNER GERALDO BIFULCO,
empresário, RG nº 4.196.073-7-SSP/SP, CPF nº 195.622.998-68, e sua mulher VERA
APARECIDA MAIA BIFULCO, do lar, RG nº 4.230.154, CPF nº 223.365.468-41,
brasileiros, casados no regime da comunhão de bens antes da Lei nº 6.515/77,
domiciliados nesta Capital, residentes na Alameda dos Aicás, nº 1053, apartamento nº
31, Indianópolis, ficam intimados a purgarem a mora mediante o pagamento referente
a 33 (trinta e três) prestações em atraso, vencidas de 12/01/2019 a 12/09/2021, no
valor de R$881.223,12 (oitocentos e oitenta e um mil, duzentos e vinte e três reais e
doze centavos), e respectivos encargos atualizado na data de hoje no valor de
R$903.214,18 (novecentos e três mil, duzentos e quatorze reais e dezoito centavos),
que atualizado até 03/03/2022, perfaz o valor de R$1.079.774,24 (um milhão, setenta
e nove mil, setecentos e setenta e quatro reais e vinte e quatro centavos), cuja
planilha com os valores diários para purgação de mora está nos autos, cujo
financiamento foi concedido pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, para aquisição do
imóvel localizado na Rua Machado Bittencourt, nº 379, apartamento nº 81, localizado
no 8º andar do Edifício Toulon, Saúde, objeto de “Instrumento Particular de Alienação
Fiduciária em Garantia com Força de Escritura Pública” devidamente registrado sob n°
9 na matrícula nº 104.033. O pagamento haverá de ser feito no 14º Oficial de Registro
de Imóveis, situado nesta Capital, na Rua Jundiaí nº 50, 7º andar, Ibirapuera, no
horário das 9:00 às 11:00hs e das 12:30 às 16hs, dentro do prazo de 15 (quinze) dias,
a fluir após a última publicação deste. Ficam os devedores desde já advertidos de
que, decorrido o prazo de 15 (quinze) dias sem a purgação da mora, o Oficial deste
Registro, certificando este fato, promoverá, à vista da prova do pagamento, pela
fiduciária, do imposto de transmissão “inter vivos”, a averbação da consolidação da
propriedade do citado imóvel em nome da fiduciária, CAIXA ECONÔMICA FEDERAL,
nos termos do art.26, § 7º, da Lei 9.514/97, após o que o mesmo imóvel será levado
a público leilão, de acordo com o procedimento previsto no art. 27 da mesma Lei. São
Paulo, 09 de novembro de 2021. O Oficial.

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO - CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 

IMOBILIÁRIOS DA 319ª E 353ª SÉRIES DA 4ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 319ª e 353ª Série da 4ª Emissão da VIRGO 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua Tabapuã nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, São Paulo, CEP: 
04533-004 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a VORTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS 
E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., sociedade limitada, inscrita no CNPJ sob nº 22.610.500/0001-88, com sede na Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, 215 - 4º Andar Pinheiros, CEP 05425-020, (“Agente Fiduciário”), e os 
representantes da Emissora, a reunirem-se em segunda convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser reali-
zada em 18 de novembro de 2021 às 16H00 de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma 
Microsoft Teams, conforme Instrução Normativa da CVM nº 625, de 14 de maio de 2020 (“IN CVM 625”), nos termos deste 
edital, a fi m de, conforme cláusula 15.3 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da Emissão celebrado em 20 de 
agosto de 2021 (“Termo de Securitização”), para deliberar sobre: (i) Tomar conhecimento acerca da contratação dos serviços 
de custódia de recursos fi nanceiros a ser prestado pelo Banco Itaú Unibanco S.A, nos termos do Contrato de Custódia de Re-
cursos Financeiros – ID nº 832032, celebrado em 13 de setembro de 2021 entre a Emissora, Devedora e o Banco Itaú Uniban-
co S.A e conforme prevê o Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos de Crédito e De Conta de Custódia e Outras Avenças, con-
forme aditado (“Conta de Custódia”, “Banco Depositário” e “Contrato de Cessão Fiduciária” respectivamente); (ii) Em decor-
rência do item (i) acima, aprovar a alteração das cláusulas 4.1 e 4.2 do Contrato de Cessão Fiduciária, para estabelecer o se-
guinte mecanismo de funcionamento: (I) Em cada Data de Verifi cação, a Securitizadora deverá notifi car o Banco Depositário 
para informar (i) o montante que deverá ser retido na Conta de Custódia para posterior transferência (“Montante Retenção”); 
(ii) o montante que deverá ser transferido para a conta corrente nº 3427-4, Agência 3395-2 do Banco Bradesco S.A., de titula-
ridade da Securitizadora, vinculada ao Patrimônio Separado dos CRI (“Conta Centralizadora”) (“Montante Retenção”); e (iii) o 
Saldo Mínimo Conta Reserva (conforme defi nido abaixo). (ii) Na medida em que o Banco Depositário receber recursos na Con-
ta de Custódia, deverá reter a totalidade dos recursos até que seja atingido o Montante Retenção. Os valores excedentes de-
verão ser transferidos pelo Banco Depositário, diariamente, no dia útil subsequente ao crédito na Conta de Custódia para a 
Conta Reserva; (iii) Caso não haja notifi cação ou na notifi cação não haja indicação de Montante Retenção a ser transferido 
para a Conta Centralizadora, os recursos deverão ser integralmente transferidos para a Conta Reserva. (iv) Caso o Banco De-
positário verifi que o atendimento ao Saldo Mínimo Conta Reserva, os recursos depositados na Conta Reserva que excederem 
Saldo Mínimo Conta Reserva deverão ser transferidos automaticamente pelo Banco Depositário, no Dia Útil subsequente para 
a Conta Movimento. (v) Caso tenha ocorrido a substituição do Saldo Mínimo Conta Reserva por fi ança bancária, mediante no-
tifi cação da Securitizadora, não haverá retenção de valores, e os valores que por ventura estiverem depositados na Conta Re-
serva, deverão ser transferidos para a Conta Movimento e serão de livre e exclusiva movimentação e utilização pela Fiducian-
te. (vi) A partir de outubro de 2021, em cada Data de Verifi cação, a Securitizadora deverá verifi car se os recursos depositados 
na Conta Reserva correspondem ao Saldo Mínimo Conta Reserva. (vii) Caso não haja notifi cação ou na notifi cação não haja 
indicação de Saldo Mínimo Conta Reserva a ser retido na Conta Reserva, o Saldo Mínimo Conta Reserva anterior deverá ser 
mantido, sendo que os recursos excedentes ao Saldo Mínimo Conta Reserva anterior deverão ser integralmente transferidos 
para a Conta Movimento e serão de livre e exclusiva movimentação e utilização pela Fiduciante; e (iii) Tomar conhecimento 
acerca do pedido da Devedora para substituição da Conta Reserva do Banco Itaú (341), AG 8541, C/C 55958-2 por carta fi an-
ça a ser prestada por banco de primeira linha, equivalente ao Saldo Mínimo Conta Reserva, conforme defi nido na 1.5, item B 
da Cessão Fiduciária e de acordo com as regras da Conta Reserva, sendo certo que caso a Carta Fiança não corresponda ao 
Saldo Mínimo Conta Reserva, a Fiduciante fi cará obrigada a recompor mensalmente a diferença devida na Conta Reserva, de 
acordo com a Cláusula Sexta da Cessão Fiduciária. (iv) Autorizar o Agente Fiduciário, em conjunto com a Emissora, a realizar 
todos os atos necessários para a implementação das deliberações, incluindo-se, mas não se limitando, o Aditamento ao Con-
trato de Cessão e ao Contrato de Locação, mediante contratação de assessor legal custeado pela Cedente. O material de 
apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site da Emissora: www.virgo.inc; e 
(ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. A Emissora deixa registrado, para fi ns de esclarecimento, que o quórum de instalação da 
Assembleia será com a presença de investidores qualquer número de investidores em segunda convocação, conforme cláusu-
la 15.9 do Termo de Securitização, já as deliberações, nos termos da cláusula 15.10 do Termo de Securitização, serão toma-
das por 50% (cinquenta por cento) mais um dos CRI em Circulação em segunda convocação. A Assembleia convocada por 
meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão 
via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endere-
ço eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para agentefi du-
ciario@vortx.com.br preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia os seguintes documentos: (a) 
quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que com-
provem a representação do Titular; (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua 
representação na Assembleia, obedecidas as condições legais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. O titular do CRI 
poderá optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a correspon-
dente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário, preferencialmente em até 2 (dois) dias 
antes da realização da Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de documento a ser adotado para envio da manifesta-
ção de voto à distância em sua página eletrônica (https://virgo.inc) e através do seu material de apoio a ser disponibilizado 
aos Titulares dos CRI na página eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá: (i) estar devidamente preenchida e assi-
nada pelo Titular dos CRI ou por seu representante legal, assinada de forma eletrônica (com ou sem certifi cados digitais emi-
tidos pela ICP-Brasil) ou não; (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular do CRI ser pes-
soa jurídica, deverá ser acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respec-
tivos poderes; Conforme art. 7º da ICVM 625, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresenta-
dos durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 10 de novembro de 2021.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (atual denominação da Isec Securitizadora S.A.)

Intimação - Prazo 20 dias - Cumprimento de sentença (0079078-10.2018.8.26.0100) - Processo  
principal: 1069836-44.2017.8.26.0100. O Dr. Rodrigo Galvão Medina, Juiz de Direito da 9ª Vara Cível - 
Foro Central Cível. Faz Saber a Fernanda Marani, CPF 274.480.068-60, que a Ação de Procedimento 

Hospital Sírio-Libanês, foi julgada procedente, condenando os réus ao pagamento de R$ 228.901,41 

publicado. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 02 de novembro de 2021.            B 11 e 12/11

GOG ENGENHARIA S.A.
CNPJ/MF Nº 43.822.995/0001-89 - NIRE: 35.300.578.511

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 19 DE OUTUBRO DE 2021
Data e horário: 19 de outubro de 2021, às 10h00min. Local: Sede social da Companhia, na capital do estado de São Paulo,
na Rua Gomes de Carvalho, 1510, 1º andar, conjunto 12, sala 28, Vila Olímpia, CEP 04547-005. Presença: Acionista única,
representando a totalidade do capital social, nos termos do art. 125 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme 
alterada (“Lei das Sociedades por Ações”). Convocação: Dispensada a convocação prévia, tendo em vista a presença da
única acionista, em conformidade com o artigo 124, § 4º da Lei das Sociedades por Ações. Mesa: José Gilberto de Azevedo
Branco Valentim, como Presidente; e José Rubens Goulart Pereira, como Secretário. Ordem do dia: Deliberar sobre: (01)
aprovação de empresa especializada para proceder a elaboração do laudo de avaliação do acervo técnico de engenharia a 
ser conferido ao capital social da Companhia; (1.1) aprovação, pela Companhia, do laudo de avaliação do acervo técnico de
engenharia a ser conferido ao capital social da Companhia, bem como do respectivo valor atribuído pela empresa avaliado-
ra ao respectivo acervo técnico (“Acervo Técnico”); (1.2) 
de 2009, do CONFEA, quando da constituição do Acervo Técnico conferido; (02) aprovação de empresa especializada para
proceder a elaboração de laudo de avaliação contábil dos equipamentos e créditos (“Ativos”) a serem conferidos ao capital
social da Companhia; (2.1) aprovação, pela Companhia, do laudo de avaliação contábil dos Ativos a serem conferidos ao
capital social da Companhia, bem como do respectivo valor atribuído pela empresa avaliadora aos referidos Ativos; (03) o
aumento do capital social da Companhia mediante a conferência dos Ativos e do Acervo Técnico, ambos de propriedade da
única acionista Galvão Engenharia S.A – em recuperação judicial; (3.1) alteração da cláusula quinta do estatuto social da

(04) inclusão, no estatuto social da Companhia, do
“Capítulo VIII - Disposição Final” e do Artigo 19. Deliberações: A única acionista resolveu, atendendo às necessidades atuais
da Companhia: 1) Aprovar a nomeação da empresa EQUITY ENGENHARIA E AVALIAÇÕES LTDA – EPP, com sede na
capital do estado de São Paulo, Rua Voluntários da Pátria, n° 4.370, conjunto nº 32, Santana, CEP: 02402-600, inscrita no
CNPJ/MF sob o nº 00.810.715/0001-00, representada na forma de seu contrato social por seu representante legal, o Sr.
Guilherme Pires Galvão, para elaboração do Laudo de Avaliação Econômico do Acervo Técnico da única acionista, a ser 

instrumento. 1.1) A pedido da Companhia, foi realizado trabalho anterior pela empresa EQUITY, o que possibilitou a apresen-
tação do Laudo de Avaliação de Acervo Técnico, o qual foi entregue ao presidente da mesa, sendo devidamente autenticado
e arquivado na sede da Companhia. Ato contínuo, foi realizada a leitura do laudo de Avaliação do Acervo Técnico, que foi
aprovado sem quaisquer ressalvas ou emendas pela única acionista da Companhia, bem como o respectivo valor atribuído,
pela empresa contratada, aos bens da avaliação, qual seja, R$ 15.966.000,00 (quinze milhões, novecentos e sessenta e seis
mil reais). 1.2) 
1.025, de 30 de outubro de 2009, do CONFEA – Conselho Federal de Engenharia e Agronomia (“Art. 47. O acervo técnico é 

-
-

2) Aprovar
a nomeação da empresa B70 SERVIÇOS CONTÁBEIS S.S.
sede na cidade de Fortaleza, estado do Ceará, na Rua Vicente Linhares, nº 500, sala 1309, Aldeota, inscrita no Conselho
Regional de Contabilidade do Estado do Ceará sob o nº CE-002885/O-2 e no CNPJ/MF sob o nº 37.956.368/0001-38, repre-
sentada na forma de seu contrato social por seu administrador José Ubiratan Ferreira de Queiroz, para elaboração do laudo
de avaliação contábil dos equipamentos e créditos (“Ativos”) da única acionista, a ser conferido à Companhia, nos termos do

2.1) A pedido da Com-
panhia, foi realizado trabalho anterior pela empresa B70, o que possibilitou a apresentação do Laudo de Avaliação Contábil, 
o qual foi entregue ao presidente da mesa, sendo devidamente autenticado e arquivado na sede da Companhia. Ato contí-
nuo, foi realizada a leitura do laudo de Avaliação Contábil dos Ativos, que foi aprovado sem quaisquer ressalvas ou emendas 
pela única acionista da Companhia, bem como o respectivo valor atribuído, pela empresa contratada, aos Ativos da avalia-
ção, qual seja, R$ 15.102.340,00 (quinze milhões, cento e dois mil, trezentos e quarenta reais). 3) Aprovar o aumento de
capital social da Companhia, no valor de R$ 31.068.340,00 (trinta e um milhões, sessenta e oito mil e trezentos e quarenta
reais), de forma que o capital social da Companhia passará de R$ 1.000,00 (mil reais) para R$ 31.069.340,00 (trinta e um
milhões, sessenta e nove mil e trezentos e quarenta reais), por meio da emissão de 31.068.340 (trinta e uma milhões, ses-
senta e oito mil e trezentas e quarenta) novas ações ordinárias, nominativas, todas sem valor nominal, com preço de emissão
de R$ 1,00 (um real) cada uma, integralizadas neste ato mediante conferência do Acervo Técnico e dos Ativos detidos pela
única acionista Galvão Engenharia S.A – Em Recuperação Judicial, nos termos dos Laudos de Avaliação do Acervo Técnico 

3.1) Aprovar a
alteração do artigo 5º do estatuto social da Companhia, que passará a vigorar, na íntegra, com a seguinte redação: “Artigo 
5º. O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado é de R$ 31.069.340,00 (trinta e um milhões, sessen-
ta e nove mil e trezentos e quarenta reais), representado por 31.069.340 (trinta e uma milhões, sessenta e nove mil e trezen-
tas e quarenta) ações ordinárias, nominativas, todas sem valor nominal, com preço de emissão de R$1,00 (um real) cada. 
Parágrafo único: A cada ação ordinária corresponderá um voto nas deliberações sociais. “ 3.2) O Boletim de subscrição do

4) Incluir no estatuto social da
Companhia o Capítulo VIII, “Da Disposição Final”, bem como o Artigo 19, que vigorará, na íntegra, com a seguinte redação:
“Capítulo VIII - Da Disposição Final: Artigo 19. A Companhia é constituída com fundamento na Cláusula 3.10 do Plano de
Recuperação Judicial da única acionista, conforme aprovado no âmbito do processo de recuperação judicial nº 0093715-
69.2015.8.19.0001, em trâmite perante o d. Juízo da 7ª Vara Empresarial da Comarca da Capital do Estado do Rio de Janei-
ro.” Encerramento e lavratura da ata: Nada mais havendo a ser tratado, o Sr. Presidente ofereceu a palavra a quem dela
quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, declarou encerrados os trabalhos e suspensa a reunião pelo tempo
necessário à lavratura desta Ata. Reaberta a sessão, esta Ata foi lida, conferida, aprovada e assinada pelo Secretário e pelo
Presidente. Acionista presente: Galvão Engenharia S.A. – em recuperação judicial (p. José Gilberto de Azevedo Branco

São Paulo, 19 de outubro de 2021. Mesa: José Gilberto de Azevedo Branco Valentim - Presidente, José Rubens Goulart
Pereira - Secretário. JUCESP nº 524.941/21-0 em 04/11/2021.

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO - (nova denominação da Isec Securitizadora S.A)
CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS
IMOBILIÁRIOS DA 240ª SÉRIE DA 4ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 

(NOVA DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.)
Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 240ª Série da 4ª Emissão da VIRGO 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (nova denominação da ISEC SECURITIZADORA S.A.), com sede na Rua Tabapuã 
nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, São Paulo, CEP: 04533-004 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”, e “Emissora” 
respectivamente), a VORTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., sociedade limitada, 
inscrita no CNPJ sob nº 22.610.500/0001-88, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gilberto 
Sabino, 215 - 4º Andar Pinheiros, CEP 05425-020 (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reunirem-se em 
segunda convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 22 de novembro de 2021 às 16h00, 
de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, conforme Instrução 
Normativa da CVM nº 625, de 14 de maio de 2020 (“IN CVM 625”), nos termos deste edital, a fi m de, conforme cláusula 14.2 
do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da Emissão celebrado em 30 de março de 2021, (“Termo de 
Securitização”), para deliberar sobre: a) Aprovar a prorrogação do prazo para registro do “Instrumento Particular de 
Alienação Fiduciária de Domínio Útil de Imóvel em Garantia e Outras Avenças”, celebrado em 07 de abril de 2021 (“Contrato 
de Alienação Fiduciária”) junto ao Cartório de Registro de Imóveis competente, conforme descrito em sua cláusula 8.1, e 
cláusula 1.1 do Termo de Securitização até 31 de dezembro de 2021, sustando, nesse período, os efeitos da obrigação de 
Pré-Pagamento Antecipado Obrigatório prevista no Termo de Securitização; b) Autorizar a Emissora para, em conjunto com 
o Agente Fiduciário, realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos que se façam necessários para 
implementar o deliberado no item (i) acima. O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos 
CRI está disponível (i) no site da Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. A Emissora deixa 
registrado, para fi ns de esclarecimento, que a Assembleia de Titulares de CRI instalar-se-á, em segunda convocação, com 
qualquer número, já as deliberações serão tomadas, em primeira convocação ou em qualquer convocação subsequente, por 
50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos CRI em Circulação presentes na Assembleia de Titulares de CRI, desde que 
representem, pelo menos, 20% (vinte por cento) dos CRI em Circulação. A Assembleia convocada por meio deste edital 
ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por 
meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico 
da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para agentefi duciario@vortx.
com.br preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário 
de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa 
jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular; (c) quando for representado por 
procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais e 
(d) manifestação de voto, conforme abaixo. O titular do CRI (“Titular de CRI”) poderá optar por exercer o seu direito de voto, 
sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à 
Emissora, com cópia a Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da 
Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de documento a ser adotado para envio da manifestação de voto à distância 
em sua página eletrônica (https://virgo.inc) e através do seu material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na 
página eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá: (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular do CRI 
ou por seu representante legal, assinada de forma eletrônica (com ou sem certifi cados digitais emitidos pela ICP-Brasil) ou 
não; (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular do CRI ser pessoa jurídica, deverá ser 
acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes; 
Conforme art. 7º da ICVM 625, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante 
a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 11 de novembro de 2021.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (atual denominação da Isec Securitizadora S.A.)

12 e 13/11

12 e 13/11

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO - (nova denominação da Isec Securitizadora S.A)
CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS
IMOBILIÁRIOS DA 93ª SÉRIE DA 4ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 

(NOVA DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.)
Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 93ª Série da 4ª Emissão da VIRGO COMPANHIA 
DE SECURITIZAÇÃO (nova denominação da ISEC SECURITIZADORA S.A.), com sede na Rua Tabapuã nº 1.123, 21º 
andar, cj. 215, Itaim Bibi, São Paulo, CEP: 04533-004 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a 
SIMPLIFIC PAVARINI DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., instituição fi nanceira, com fi lial 
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Joaquim Floriano, nº 466, sala 1401, Itaim Bibi, CEP 04534-004, inscrita 
no CNPJ sob o nº 15.227.994/0001-50 (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reunirem-se em primeira 
convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 01 de dezembro de 2021 às 14h00, de forma 
exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, conforme Instrução Normativa da CVM 
nº 625, de 14 de maio de 2020 (“IN CVM 625”), nos termos deste edital, a fi m de, conforme cláusula 16.4 do Termo de 
Securitização de Créditos Imobiliários da Emissão celebrado em 22 de junho de 2020, (“Termo de Securitização”), para 
deliberar sobre: a) A decretação ou não da Recompra Compulsória dos Créditos Imobiliários nos termos da cláusula 6.1. item 
(iv) do Contrato de Cessão, em razão da constituição da Alienação Fiduciária e apresentação da Certidão de Ônus Reais da 
Matrícula nº 187.550, constando o registro do Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Imóvel em Garantia e Outras 
Avenças (“Contrato de Alienação Fiduciária”), após o término do prazo de 90 (noventa) dias previsto na cláusula 3.9, do 
referido Contrato de Alienação Fiduciária; b) A decretação ou não da Recompra Compulsória dos Créditos Imobiliários nos 
termos da cláusula 6.1. item (ii) do Contrato de Cessão, combinado com as cláusulas 20.1 e 20.2.2, do Contrato de Locação, 
em razão da contratação por prazo inadequada do Seguro Patrimonial e do Seguro de Perdas de Receitas, uma vez contratados 
para um período de 6 meses, quando deveria ser pelo prazo de 12 meses; c) A declaração ou não da Recompra Compulsória 
dos Créditos Imobiliários nos termos da cláusula 6.1. item (ii) do Contrato de Cessão, em razão da não comprovação do 
Endosso do Seguro Patrimonial e do Seguro de Perda de Receita, em favor da Emissora, previsto na Cláusula 4.1. item vii do 
Contrato de Cessão; d) A decretação ou não da Recompra Compulsória dos Créditos Imobiliários nos termos da cláusula 6.1. 
item (ii) do Contrato de Cessão, em razão da comprovação intempestiva da Regularização da Construção perante a Prefeitura, 
o Corpo de Bombeiros e o Registro de Imóveis, de partes das áreas construídas do imóvel objeto do Contrato de Locação, 
conforme obrigação prevista na Cláusula 5.2. (b) do Contrato de Cessão; e) A decretação ou não da Recompra Compulsória 
dos Créditos Imobiliários, nos termos da cláusula 6.1. item (ii) do Contrato de Cessão, em razão da não apresentação da Carta 
Fiança renovada dentro do prazo estabelecido na cláusula 5.1., (ii) do Contrato de Cessão; (f) Aprovar a concessão de prazo 
adicional para a Devedora apresentar à Securitizadora e ao Agente Fiduciário, a comprovação do cumprimento das obrigações 
descritas nas alíneas (a); (b); (c); (d) e (e), da Ordem do Dia acima; e (g) Autorizar a Emissora, em conjunto com o Agente 
Fiduciário, a realizar todos os atos necessários para a implementação das deliberações desta assembleia. O material de apoio 
necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site da Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no 
site da CVM www.cvm.gov.br. A Emissora deixa registrado, para fi ns de esclarecimento, que a Assembleia de Titulares de CRI 
instalar-se-á, em primeira convocação, com a presença de Titulares de CRI que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por 
cento) mais 1 (um) dos CRI em Circulação e, em segunda convocação, com qualquer número, já as deliberações serão 
tomadas, em primeira convocação ou em qualquer convocação subsequente; por Titulares de CRI que representem, no mínimo, 
90% (noventa por cento) dos CRI em Circulação. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma 
exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso 
a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para gestao@
virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para spestruturacao@simplifi cpavarini.com.br 
preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário de início 
da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, 
cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular; (c) quando for representado por 
procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais e (d) 
manifestação de voto, conforme abaixo. O titular do CRI (“Titular de CRI”) poderá optar por exercer o seu direito de voto, sem 
a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, 
com cópia a Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia. A 
Emissora disponibilizará modelo de documento a ser adotado para envio da manifestação de voto à distância em sua página 
eletrônica (https://virgo.inc) e através do seu material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na página eletrônica 
da CVM. A manifestação de voto deverá: (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular do CRI ou por seu 
representante legal, assinada de forma eletrônica (com ou sem certifi cados digitais emitidos pela ICP-Brasil) ou não; (ii) ser 
enviada com a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular do CRI ser pessoa jurídica, deverá ser acompanhada 
dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes; Conforme art. 7º da 
ICVM 625, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não 
tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 11 de novembro de 2021.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (atual denominação da Isec Securitizadora S.A.)

CPC PAMPULHA CONCESSÕES E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF Nº em fase de obtenção 

NIRE Nº em fase de obtenção - Companhia Fechada
Ata da Reunião do Conselho de Administração em 29.10.2021

1. Data, Hora e Local: 29.10.2021, às 11hs, na sede da Concessionária do Aeroporto da Pampulha S.A. (“Compa-
nhia”), localizada na Avenida Chedid Jafet, nº 222, Bloco B, 4º andar, sala 08, Vila Olímpia, 04551-065, São Paulo/SP. 
2. Presença: Presente a totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia. 3. Mesa: Presiden-
te: Cristiane Alexandra Lopes Gomes e Secretário: Waldo Edwin Pérez Leskovar. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre a 
eleição dos membros da Diretoria Executiva da Companhia. 5. Deliberações: Os Senhores Conselheiros, após deba-
tes e discussões, por unanimidade de votos, conforme previsto no artigo 16, alínea (a) do Estatuto Social da Compa-
nhia, aprovaram a eleição dos Senhores: (1) Cristiane Alexandra Lopes Gomes, brasileira, casada, analista de sis-
temas, RG 22.436.934-9-SSP/SP, CPF/MF 120.775.978-36, para ocupar o cargo de Diretor Presidente; e (2) Marcio 
Yassuhiro Iha, brasileiro, engenheiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, RG 17.384.717-1 SSP/SP, 
CPF/MF 153.066.718-61, para ocupar o cargo de Diretor sem designação específi ca, ambos com endereço profi ssional 
na Avenida Chedid Jafet, nº 222, Bloco B, 5º andar, Vila Olímpia, 04551-065, São Paulo/SP, para o mandato de 02 anos, 
contados a partir da presente data, devendo os mesmos permanecerem em seus cargos até a eleição e posse de seus 
substitutos. Os Diretores ora eleitos aceitam suas nomeações, declarando neste ato terem conhecimento do artigo 147 
da Lei nº 6.404/76 (“LSA”), e alterações posteriores e consequentemente, não estarem incursos em nenhum dos cri-
mes previstos em lei que os impeçam de exercer as atividades mercantis, conforme Termos de Posse e Declarações de 
Desimpedimento arquivados na sede da Companhia. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a 
reunião, da qual foi lavrada a presente ata, que, após lida e aprovada, é assinada por todos os presentes, sendo que a 
certidão desta ata será assinada digitalmente, MP 2.200-2/2001, e na alínea “c”, do §1º do artigo 5º, da Lei nº 
14.063/2020. São Paulo/SP, 29.10.2021. Assinaturas: Cristiane Alexandra Lopes Gomes, Presidente da Mesa e, Wal-
do Edwin Pérez Leskovar, Secretário. Conselheiros: (1) Cristiane Alexandra Lopes Gomes; (2) Waldo Edwin Pérez 
Leskovar; (3) Roberto Penna Chaves Neto; (4) Gustavo Marques do Canto Lopes; e (5) Pedro Paulo Archer Sutter. Cer-
tifi co que a presente é cópia fi el do original lavrado no Livro próprio. Cristiane Alexandra Lopes Gomes - Presidente da 
Mesa - Assinado com certifi cado digital ICP Brasil, Waldo Edwin Pérez Leskovar - Secretário - Assinado com certifi ca-
do digital ICP Brasil. JUCESP nº 527.128/21-1 em 05.11.2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Montcalm Montagens Industriais S/A
C.N.P.J. 63.081.764/0001-79 - NIRE Nº 35300059158

Extrato da Ata de Assembleia Geral Extraordinária em 10.09.2021.
Data, Hora, Local: em 1ª convocação, em 10.09.2021, às 09h40min, na sede social, Rua Ibituruna, 561, São Paulo/
SP. Convocação: feita por carta aos acionistas. Presentes: totalidade do capital social. Presente o Diretor 
Superintendente, Oscar Simonsen Júnior e o Diretor Executivo, Tercio Lauletta. Mesa: Presidente: Oscar Simonsen 
Júnior; Secretário: Tercio Lauletta. Deliberações Aprovadas: AGE: (1) Alteração do quadro diretivo com a retirada 
de um dos diretores executivos em decorrência do falecimento ocorrido em 09.08.2021, do Sr. Luis Carlos Cirelli. A 
Sociedade continuará sendo administrada pelos demais membros da Diretoria Executiva, sendo um Diretor-
Superintendente, já eleito, e os demais, Diretores Executivos, acionistas ou não, residentes no País, eleitos pela 
Assembleia Geral”. (2) Quadro de Diretoria Executiva: foram eleitos: Oscar Simonsen Junior, brasileiro, 
casado, engenheiro mecânico, RG SSP/SP 4.226.300, CPF/MF 644.175.818-00 para Diretor-Superintendente; Tercio 
Lauletta, brasileiro, casado, administrador de empresas, RG SSP/SP 7.792.603-1, CPF/MF 049.666.518-91; Paulo 
Simonsen, brasileiro, casado, engenheiro civil, RG SSP/SP 4.144.401-2, CPF/MF 008.370.868-50; Paulo Tercio 
Soares Avila, brasileiro, casado, engenheiro eletricista, RG SSP/SP 06.182.301-9, CPF/MF 000.694.967-30 e Luiz 
Eugenio Tessaroto, brasileiro, casado, administrador de empresas, RG SSP/SP 19.151.325-8, CPF/MF 152.374.688-
29 para Diretores Executivos. Todos residentes em São Paulo/SP. Mandato de 2 anos (Estatutos, artigo 9). Os 
Diretores remanescentes, declaram, sob as penas da lei, de que não estão impedidos de exercer atividades 
mercantis. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 10.09.2021. Acionistas: Oscar Simonsen Júnior, Presidente; 
Ter cio Lauletta, Secretário; e Tercio Lauletta, por Intercept Par ticipações Ltda. Tercio Lauletta - Secretário. 
JUCESP nº 475.551/21-7 em 01.10.2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES EM CONCESSÕES
CNPJ 09.367.702/0001-82 - NIRE 35300352858 - Companhia Fechada

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 30.09.2021
1. Data, Hora e Local: 30.09.2021, às 18h, na sede da Companhia, na Avenida Chedid Jafet, 222, Bloco B, 4º 
andar - parte, Vila Olímpia, São Paulo/SP, 04551-065. 2. Presença: Acionistas representando a totalidade do capital 
social da Companhia, cumpridas as formalidades exigidas pelo artigo 127 da Lei nº 6.404/76 (“LSA”). 3. Convocação: 
Dispensados os avisos em face da presença das Acionistas detentoras da totalidade do capital social da Companhia, 
nos termos do § 4º, do artigo 124 da LSA. 4. Mesa: Presidente: Marco Antonio Souza Cauduro e Secretário: Marcio 
Yassuhiro Iha. 5. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a participação na licitação promovida pela Secretaria de 
Infraestrutura e Mobilidade de Minas Gerais (“SEINFRA-MG”), conforme Edital nº 001/2021 - SEINFRA/MG (“Edital”), 
para a prestação do serviço público de Exploração, Ampliação e Manutenção da Infraestrutura Aeroportuária do 
Aeroporto Carlos Drummond de Andrade (SBBH) - Aeroporto da Pampulha; (ii) a contratação de seguro para garantia 
de proposta; (iii) a constituição de uma Sociedade de Propósito Específi co (SPE) pela Companhia; (iv) a assinatura do 
Contrato de Concessão, nos termos do Anexo XIX do Edital; (v) a contratação de garantia de execução do Contrato de 
Concessão. 6. Deliberações: As Acionistas detentoras da totalidade do capital social da Companhia, após debates e 
discussões, conforme previsto no artigo 9º, alíneas (m) e (t) do Estatuto Social da Companhia, deliberaram aprovar: (i) 
A lavratura da presente ata sob a forma de sumário, como faculta o artigo 130, § 1º, da LSA; (ii) A participação na 
licitação promovida pela SEINFRA-MG, conforme Edital, para a prestação do serviço público de Exploração, Ampliação 
e Manutenção da Infraestrutura Aeroportuária do Aeroporto Carlos Drummond de Andrade (SBBH) - Aeroporto da 
Pampulha; (iii) A contratação de seguro para garantia de proposta no valor de R$ 3.403.618,33; (iv) Sagrando-se 
vencedora do leilão, (a) a assinatura do Contrato do Contrato de Concessão; (b) constituição de uma Sociedade de 
Propósito Específi co (SPE), bem como a subscrição e integralização do Capital Social na referida SPE, no valor de R$ 
8.073.804,84, até a data da assinatura do Contrato de Concessão, nos termos do Item 27.2.3 do Edital; e (c) a 
contratação de garantia de execução do Contrato de Concessão no valor de R$ 17.018.091,63, tudo conforme termos 
e condições apresentados nesta Assembleia. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a 
assembleia, da qual foi lavrada a presente ata, que, após lida e aprovada, é assinada por todos os presentes, sendo 
que a certidão desta ata será assinada digitalmente, MP 2.200-2/2001, e na alínea “c”, do §1º do artigo 5º, da Lei nº 
14.063/2020. São Paulo/SP, 30.09.2021. Assinaturas: Marco Antonio Souza Cauduro, Presidente da Mesa e Marcio 
Yassuhiro Iha, Secretário. Acionistas: (1) CCR S.A., pelo Sr. Marcio Yassuhiro Iha; e (2) CIIS - Companhia de 
Investimentos em Infraestrutura e Servicos, pelo Sr. Waldo Edwin Pérez Leskovar. Certifi co que a presente ata 
é cópia fi el do original lavrado em livro próprio. Marco Antonio Souza Cauduro - Presidente da Mesa - Assinado com 
certifi cado digital ICP Brasil, Marcio Yassuhiro Iha - Secretário - Assinado com certifi cado digital ICP Brasil. JUCESP nº 
509.525/21-0 em 21.10.2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

PENTAIR WATER DO BRASIL LTDA.
CNPJ/MF nº 04.813.867/0001-17 - NIRE 35.217.294.781

INSTRUMENTO PARTICULAR DE 43ª ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL
Pelo presente instrumento, as partes abaixo assinadas: I. Pentair Water Brazil LLC, sociedade constituída e 
existente de acordo com as leis de Delaware, Estados Unidos da América, com sede em 2711 Centerville Road, 
Suite 400, New Castle 19808, Wilmington, inscrita na Secretária de Estado de Delaware sob o nº 6100207 e no 
CNPJ/ME 26.476.810/0001-02, neste ato representada por sua procuradora, Daniele Fiengo, brasileira, casada, 
administradora, portadora da RG 41.422.302-0 SSP/SP, CPF/ME 225.133.388-63, residente e domiciliada na 
Cidade de São Paulo/SP, na Avenida das Nações Unidas, nº 8501, 17º andar, CEP 05425-070; e II. Pentair Finance 
S.À.R.L. (atual denominação da Pentair Finance S.A.), sociedade constituída e existente de acordo com as leis de 
Luxemburgo, com sede em 26, Boulevard Royal, L-2449, Luxemburgo, Grao-Ducado, CNPJ/ME 14.895.584/0001-
15, neste ato representada por sua procuradora, Daniele Fiengo, acima qualificada; Únicas sócias da Pentair Water 
do Brasil Ltda., sociedade empresária limitada, com sede na cidade de Atibaia/SP, na Rua Sebastião Cavalheiro, 
nº 55, Jardim Maristela, CEP 12946-699, inscrita no CNPJ/ME 04.813.867/0001-17, com seu JUCESP/NIRE 
35.217.294.781 (“Sociedade”); Resolvem alterar o Contrato Social da Sociedade nos seguintes termos e condições: 
1. Redução do Capital Social da Sociedade: 1.1. As sócias decidem, por unanimidade e sem ressalvas, pela 
redução do capital social da Sociedade, no valor total de R$188.263.221,00, sendo o montante de R$180.763.221,00 
destinado à absorção de perdas irreparáveis e a quantia de R$7.500.000,00 por julgarem o capital excessivo. A 
redução de capital ocorre mediante o cancelamento de 188.263.221 quotas, com valor nominal de R$1,00 cada 
uma, passando o capital social da Sociedade dos atuais R$202.960.445,00, divididos em 202.960.445 quotas, 
totalmente subscritas e integralizadas, para R$14.697.224,00, divididos em 14.697.224 quotas de emissão da 
Sociedade. 1.2. Considerando que a sócia minoritária Pentair Finance S.À.R.L. é titular de apenas 1 quota de 
emissão do capital social da Sociedade, a redução de capital deliberada nos termos do item 1.1 acima reduzirá 
apenas a participação societária da sócia majoritária Pentair Water Brazil LLC. 1.3. Em vista da deliberação tomada 
nos termos dos itens 1.1 e 1.2 acima, as sócias decidem reformar o “caput” da Cláusula 5ª do Contrato Social da 
Sociedade, que passará a vigorar com a seguinte nova redação: “CLÁUSULA 5ª. Capital Social: O capital social, 
totalmente subscrito e integralizado, é de R$14.697.224,00, divididos em 14.697.224 quotas, no valor nominal de 
R$1,00 cada uma, distribuídas entre as sócias da seguinte forma: 1 - Pentair Water Brazil LLC detém 14.697.223 
quotas, totalizando R$14.697.223; e 2 - Pentair Finance S.À.R.L. detém 1 quota, totalizando R$1,00.”

2ª VARA CÍVEL DO FORO DE BARUERI-SP 
EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 0006270-98.2021.8.26.0068. A MM. Juíza de Direito da 2ª 
Vara Cível, do Foro de Barueri, Estado de São Paulo, Dra. DANIELA NUDELIMAN GUIGUET LEAL, na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER a(o) POMPÉIA COMÉRCIO DE MÓVEIS PLANEJADOS LTDA. - ME, CNPJ 15.453.755/0001-19 e APRA 
COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA - ME., CNPJ.09.471.769/0001-62,  que por este Juízo, tramita de uma ação de 
Cumprimento de Sentença, movida por ALAN DA SILVA. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos 
do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a INTIMAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 43.069,05 (maio/2021), devidamente 
atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, 
do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o 
período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, 
independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação.  Será o presente 
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Barueri, aos 21 de 
setembro de 2021. 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO - COMARCA DE SÃO
PAULO - FORO CENTRAL  - 19ª VARA CÍVEL - Praça João Mendes s/nº - 9º
andar - salas nºs 915 / 917 - Centro - CEP 01501-900 -  Fone: 2171.6155 - São
Paulo-SP - E-mail: upj16a20@tjsp.jus.br - EDITAL de CITAÇÃO - Prazo de 20
dias - Processo nº 0040442-67.2021.8.26.0100. A MMª Juíza de Direito da 19ª
Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dra. CAMILA RODRIGUES
BORGES DE AZEVEDO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a ELISANGELO
MACEDO ROCHA, brasileiro, CPF 873.433.555-20, com endereço à Rua
Goncalves Crespo, 78, Tatuapé, CEP 03066-030, São Paulo/SP, que lhe foi
proposta uma ação de CUMPRIMENTO DE SENTENÇA por parte de ICOMON
TECNOLOGIA LTDA., alegando em síntese: cumprimento de sentença para
pagamento de R$3.639,34. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido,
foi determinada a sua CITAÇÃO por EDITAL, para os atos e termos da ação
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo
do presente edital, apresente RESPOSTA . Não sendo contestada a ação, o réu
será considerado revel, caso em queserá nomeado CURADOR ESPECIAL. Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na formada lei. Nada mais.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 25 de outubro de 2021.
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Juros consomem quase
12% da renda das famílias,

diz pesquisa
Cerca de 6% do Produto Inter-

no Bruto (PIB) semestral e 11,79%
da renda das famílias ficaram com-
prometidos com pagamento de
juros no primeiro semestre de
2021, aponta estudo da Federação
do Comércio de Bens, Serviços e
Turismo do Estado de São Paulo
(FecomercioSP). Foram R$ 233,5
bilhões no período. Em termos
comparativos, o montante é equi-
valente a 73% do recurso injetado
via auxílio emergencial no ano
passado.

Altamiro Carvalho, assessor
econômico da federação, disse na
quarta-feira,  (10) que, depois do
aluguel, o gasto com juros é o se-
gundo item entre as maiores des-
pesas dos brasileiros. “O juro é
disseminado nas despesas de uma
forma que as pessoas não têm
consciência do volume que esse
recurso representa no orçamento
doméstico”, afirmou. O gasto com
juros ultrapassa, por exemplo, os
custos totais, por ano, com edu-

cação, serviços e vestuário.
A análise aponta, ainda, que

“o auxílio distribuído pelo go-
verno federal, que poderia in-
centivar ainda mais o consumo
das famílias, beneficiando de
maneira homogênea outros se-
tores da economia, foi bastante
comprometido com a quitação
destas taxas, canalizadas pelo
sistema financeiro”. O estudo
quantifica o volume destinado
ao pagamento de juros dos em-
préstimos obtidos em operações
de crédito livre nos seis primei-
ros meses de 2019, 2020 e 2021.

“Se metade disso montante
de juros não tivesse sido pago,
você injetaria na economia re-
cursos para consumo das famí-
lias, daria condições de consu-
mo, de uma forma muito
impactante que poderia, obvia-
mente, estimular a produção, iria
para a indústria, iria girar o nível
da atividade econômica como
um todo”, destacou Carvalho.

Ele disse que o pagamento de
juros, por sua vez, vai para as
instituições financeiras e volta
para o mercado também na for-
ma de juros.

Quitação
No item pessoa jurídica, o

estudo indica que as empresas
utilizaram R$ 90,2 bilhões para
quitação de juros. O valor é 8,2%
acima do registrado em 2020. A
soma representa 2% do PIB se-
mestral. O Programa Nacional de
Apoio às Microempresas e Em-
presas de Pequeno Porte
(Pronampe), por exemplo, libe-
rou R$ 37,5 bilhões em recursos
para mais de 500 mil negócios
em 2020. Nesse sentido, o mon-
tante de juros pagos pelas pes-
soas jurídicas, no primeiro se-
mestre deste ano, é quase 2,5
vezes maior que o volume desti-
nado pelo programa.

A FecomercioSP aponta,
também, que a inadimplência
entre as famílias está controla-

da. O valor dos empréstimos
atrasados há mais de 90 dias
teve queda de 14,4% no primei-
ro semestre de 2021, ficando em
R$ 54,4 bilhões. A taxa de
inadimplência era de 4,8% nos
primeiros seis meses de 2019,
5,3% em 2020 e ficou em 4,1%
de janeiro a junho de 2021.

Em relação ao crédito neste
ano, considerando o período
analisado, “tanto as concessões
quanto o saldo das operações
de crédito para pessoa jurídica
avançaram, no comparativo anu-
al, 1,2% e 5,1%, respectivamen-
te”, aponta em nota a federação.

Para ela, “o crédito no Brasil
impõe um custo elevado tanto
para os lares como para as empre-
sas, retirando da sociedade qua-
se 8% do PIB semestral, a título
de pagamento de juros”. A enti-
dade acredita que o desequilíbrio
nas contas públicas é o principal
fator que explica os juros eleva-
dos. (Agência Brasil)
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº 1022416-07.2021.8.26.0002. A Dra.
Claudia Carneiro Calbucci Renaux, Juíza de Direito
da 7ª Vara Cível do Foro Regional de Santo Amaro
- SP, na forma da Lei, etc. FAZ SABER ANTÔNIO
VICENTE DE SOUZA (CPF/MF nº 534.491.698-
15), MARIA APARECIDA PANZA SOUZA, (CPF/
MF nº 073.093.638-41) e FÁTIMA REGINA PANZA,
(CPF/MF nº 113.987.218-40) que lhe foi proposta
uma ação de Execução de Título Extrajudicial por
parte de CONDOMÍNIO CONJUNTO
RESIDENCIAL BUENA VISTA, objetivando o
recebimento da quantia de R$ 29.883,63. Estando
os executados em lugar ignorado, expede-se edital,
para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra,
paguem o débito atualizado, ocasião em que a verba
honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias,
embarguem ou reconheçam o crédito do exequente,
comprovando o depósito de 30% do valor da execução,
inclusive custas e honorários, podendo requerer que
o pagamento restante seja feito em 6 parcelas
mensais, acrescidas de correção monetária e juros
de 1% (um por cento) e sob pena de converter-se em
penhora o ARRESTO a quantia bloqueada (R$
2.727,18) de fls. 124. Decorridos os prazos supra,
no silêncio, será nomeado curador especial e dado
regular prosseguimento ao feito. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da
lei. São Paulo, 05/11/2021. 11 e 12/11

Edital de Citação. Prazo de 20 dias. Processo nº
0142020-30.2008.8.26.0100. A Dra. FLAVIA
POYARES MIRANDA, Juíza de Direito da 28ª Vara
Cível da Capital /SP, na forma da lei, etc... Faz saber
a Julio Nobrega Junior (RG: 0209505-9/IFP/RJ e
CPF: 200.237.317-53) e Beatriz Aparecida Maygton
Nobrega (RG: 9.986.468/SSP-SP e CPF:
028.007.528-66), que Edifício Meliá Confort
Higienópolis, lhe ajuizou uma AÇÃO DE
COBRANÇA DE DESPESAS CONDOMINIAIS,
para receber a quantia de R$ 102.284,70, referente
ao débito condominial do apartamento nº 1.305,
localizado no 13ª do Edifício Meliá Confort
Higienópolis, situado na Rua Maranhão, 371.
Estando a ré em lugar ignorado, foi deferida a citação
por edital, para os atos e termos da ação proposta e
para que no prazo de 15 dias, a fluir os 20 dias
supra, conteste o feito. Não sendo contestada a ação,
a ré será considerada revel, caso em que será
nomeado curador especial. Será o edital, afixado e
publicado na forma da lei. São Paulo, 03/09/2021.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE Prazo do Edital
20 DIAS. PROCESSO Nº 0090733-
76.2018.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da
1ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São
Paulo, Dr(a). Gisele Valle Monteiro da Rocha, na
forma da Lei, etc. Faz saber ao Espólio de Nelly
Walder Holland Neves, na pessoa de seu
testamenteiro Marcello Holland Neto, portador do
RG Nº 10.701.777, que lhe foi proposta uma ação de
Procedimento Comum por parte de Condomínio
Edifício Maria Vitoria ora em fase de Cumprimento
de Sentença. Encontrando-se o executado em lugar
incerto e não sabido, foi determinada a sua Intimação
Por Edital, para que efetue o pagamento do débito
de R$ 44.603,32, devidamente corrigido, no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, sob pena de multa de 10%
sobre o valor do débito e honorários advocatícios de
10% (artigo 523 combinado com o artigo 515, § 1º,
ambos do Código de Processo Civil)). Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei. Dado e passado nesta cidade de São
Paulo, aos 26 de outubro de 2021.            11 e 12/11

Leilão de Arte - Gustavo
Augusto Magalhães (Leiloeiro
oficial JUCESP 1128) comunica
que será realizado o leilão de arte
edital 23222 nos dias 16/11 às 19
horas e 20/11 às 13 horas
www.gmleiloes.com.br - SP/SP
(11) 94435-0642
diretoria@gmleiloes.com

Leilão de Discos - Gustavo
Augusto Magalhães (Leiloeiro
oficial JUCESP 1128) comunica
que será realizado o leilão de
Discos edital 23564 nos dias 17,
18 e 19 de novembro às 17 horas.
www.arteabstrataleiloes.com.br -
SP/SP (11) 2589-1522 e
( 1 1 ) 9 9 1 5 2 - 2 7 5 5
arteabstrataleiloes@gmail.com

Aos VINTE E OITO (28) dias do mês de OUTUBRO de 2021 (DOIS MIL E VINTE E UM), 
nesta Cidade e Comarca da Capital do Estado de São Paulo, na Avenida Chedid Jafet, n°. 222, 
Bloco B, 4º andar, perante mim, escrevente do Cartório do 15º Tabelião de Notas, compareceu 
como outorgante, COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES EM CONCESSÕES, inscrita no 
CNPJ/MF sob nº. 09.367.702/0001-82, sediada na Avenida Chedid Jafet, n°. 222, Bloco B, 4º 
Andar, Parte, Vila Olímpia, CEP: 04.551-065, São Paulo/SP, com seu Estatuto Social 
Consolidado datado de 25 de junho de 2021, registrado na JUCESP sob nº. 350.356/21-0 em 
sessão de 16 de julho de 2021, neste ato representada nos termos do Capítulo IV de seu 
Estatuto Social, por seus Diretores os Senhores: WALDO EDWIN PEREZ LESKOVAR, norte 
americano, casado, engenheiro elétrico, portador do Registro Nacional de Estrangeiros RNE 
W616562-V- CGPI/DIREX/DPF e inscrito no CPF/MF sob o nº 170.070.048-06; e MARCIO 
YASSUHIRO IHA, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº. 
17.384.717-1 – SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 153.066.718-61, ambos residentes e 
domiciliados nesta Capital, com endereço profi ssional na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Avenida Chedid Jafet, nº. 222, Bloco B, 4º andar, Vila Olímpia, CEP: 04551-065, e 
eleitos pela Ata de Reunião do Conselho de Administração datada de 09 de outubro de 2020, 
registrado na JUCESP sob o nº. 477.029/20-6 em 11/11/2020 e fi cha cadastral simplifi cada 
expedida pela JUCESP, que fi cam arquivadas nestas notas, comparecendo também, nos 
termos e para os fi ns do artigo 1º, §2º da Lei nº. 8.906/94, a advogada ANA PAULA 
GIORGIANI, brasileira, casada, advogada, portadora da Cédula de Identidade RG nº. 
33.422.788-4 SSP/SP, e inscrita no CPF/MF sob o nº 290.446.318-61 e na OAB/SP nº. 327.041, 
com endereço profi ssional na Rua Barão de Teffé, nº. 1.300, Bloco A, Jardim Ana Maria, CEP 
13208-761, Jundiaí/SP. Os presentes reconhecidos entre si como os próprios, à vista dos 
documentos exibidos que, comigo, reciprocamente conferiram e acharam conforme, do que 
dou fé. - E, pela OUTORGANTE, me foi dito o seguinte: a fi m de, nos termos dos artigos 87, 
§ 1º e 251 da Lei nº. 6.404/76, proceder à: (i) constituição da subsidiária integral CPC 
PAMPULHA CONCESSÕES E PARTICIPAÇÕES S.A., sociedade anônima de capital 
fechado; (ii) aprovação do Estatuto Social que regerá a referida Companhia; (iii) eleição do 
Conselho de Administração e à fi xação da respectiva remuneração; e (iv) a escolha do jornal 
para as publicações legais da Companhia. Pela OUTORGANTE, então, foi dito que, pela 
presente escritura pública, sob a denominação social de CPC PAMPULHA CONCESSÕES 
E PARTICIPAÇÕES S.A., doravante simplesmente denominada “Companhia”, constitui, 
como de fato e de direito constituída tem uma subsidiária integral, com as seguintes 
características: (a) será uma sociedade anônima de capital fechado; (b) terá por objeto social 
(i) a exploração no Brasil e/ou no exterior, direta ou indiretamente, e/ou através de consórcios, 
de negócios de concessões de obras e serviços públicos, especifi camente a prestação de 
serviços de operação de estradas de rodagem, vias urbanas, pontes, túneis e infraestruturas 
metroviárias e aeroportuárias; (ii) a prestação de serviços de consultoria, assistência técnica 
e administração de empresas quando relacionados aos negócios indicados no item (i) acima; 
(iii) o exercício de atividades conexas ou relacionadas ao objeto social, direta ou 
indiretamente, inclusive importação e exportação; e (iv) a participação em outras sociedades, 
na qualidade de quotista ou acionista; (c) terá prazo indeterminado de duração; (d) terá sede 
e foro na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Chedid Jafet, nº. 222, Bloco 
B, 4º andar, sala 08, Vila Olímpia, CEP: 04551-065; (e) seu capital social será de R$10.000,00 
(dez mil reais), representado por 10.000 (dez mil) ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal, ao preço de emissão de R$1,00 (um real) cada, totalmente subscritas e 
integralizadas neste ato, em moeda corrente nacional, no valor de R$10.000,00 (dez mil 
reais), depositado em conta corrente em estabelecimento bancário autorizado, nos termos 
dos artigos 80, III, e 81 da Lei nº. 6.404/76, tudo de acordo com o respectivo recibo de 
depósito; (f) será administrada por um Conselho de Administração composto por 05 (cinco) 
membros efetivos, sem suplentes, com mandato de 02 (dois) anos, eleitos em Assembleia 
Geral de Acionistas, e uma Diretoria, composta por 02 (dois) membros, que serão eleitos pelo 
Conselho de Administração, com mandato de 02 (dois) anos. Os membros do Conselho de 
Administração e da Diretoria terão a sua remuneração fi xada anualmente pela CPC, 
fundadora, na Assembleia Geral Ordinária destinada a aprovar suas respectivas contas, sendo 
certo que, para este exercício social, a remuneração global dos membros do Conselho de 
Administração e da Diretoria da Companhia será de até R$10.000,00 (dez mil reais), não 
incluídos os valores referentes aos encargos sociais que forem devidos, fi cando a cargo do 
Conselho de Administração da Companhia a fi xação do montante individual e, se for o caso, 
de benefícios de qualquer natureza e verbas de representação, conforme artigo 152 da Lei nº. 
6.404/76. A verba global e anual ora aprovada será destinada exclusivamente à Diretoria da 
Companhia, vez que os membros do Conselho de Administração renunciam, nesta data, ao 
recebimento de qualquer remuneração pelo exercício do cargo referente ao exercício social 
de 2021; (g) foram eleitas as pessoas a seguir indicadas para os cargos de membros do 
Conselho de Administração da Companhia: (1) CRISTIANE ALEXANDRA LOPES GOMES, 
brasileira, casada, analista de sistemas, portadora da Cédula de Identidade RG nº. 
22.436.934-9 – SSP/SP e inscrita no CPF/MF sob o nº. 120.775.978-36; (2) WALDO EDWIN 
PÉREZ LESKOVAR, norte americano, casado, engenheiro elétrico, portador do Registro 
Nacional de Estrangeiros - RNE W616562-V CGPI/DIREX/DPF e inscrito no CPF/MF sob o nº. 
170.070.048-06; (3) ROBERTO PENNA CHAVES NETO, brasileiro, casado, advogado, 
inscrito na OAB/SP nº. 151.989 e no CPF/MF sob o nº. 070.803.997-93; (4) GUSTAVO 
MARQUES DO CANTO LOPES, português, casado, economista, portador Registro Nacional 
de Estrangeiros - RNE V548366 IDIREXEX e inscrito no CPF sob o n.º 233.238.528-26; e (5) 
PEDRO PAULO ARCHER SUTTER, brasileiro, casado, advogado, portador da Cédula de 
identidade RG n.º 53.278.761-4 – SSP/SP e inscrito no CPF sob o n.º 013.879.347-67; todos 
com endereço profi ssional na Avenida Chedid Jafet, nº. 222, Bloco B, 4° Andar, Vila Olímpia, 
CEP: 04551-065, São Paulo/SP, os quais serão imediatamente investidos nos respectivos 
cargos mediante assinatura dos termos de posse e de renúncia à remuneração no livro 
próprio, com mandato de 02 (dois) anos a partir da presente data, devendo os mesmos 
permanecerem em seus cargos até a eleição e posse de seus substitutos; (h) foi indicada a 
Sra. CRISTIANE ALEXANDRA LOPES GOMES, acima qualifi cada, para exercer a função 
de Presidente do Conselho de Administração da Companhia; (i) fi cou estabelecido 
que as publicações da Companhia serão realizadas no Diário Ofi cial do Estado de São Paulo 
e no jornal “O Dia (São Paulo)”; (j) foi aprovado o seguinte Estatuto Social que regerá a 
Companhia: CAPÍTULO I - DENOMINAÇÃO, OBJETO SOCIAL, SEDE E DURAÇÃO. 
Artigo 1°. CPC PAMPULHA CONCESSÕES E PARTICIPAÇÕES S.A. (“Companhia”) é 
uma sociedade anônima, que se rege pelo presente Estatuto e pelas disposições legais que 
lhe forem aplicáveis. Artigo 2º. A Companhia tem por objeto social a fi nalidade (i) a 
exploração no Brasil e/ou no exterior, direta ou indiretamente, e/ou através de consórcios, de 
negócios de concessões de obras e serviços públicos, especifi camente a prestação de serviços 
de operação de estradas de rodagem, vias urbanas, pontes, túneis e infraestruturas 
metroviárias e aeroportuárias; (ii) a prestação de serviços de consultoria, assistência técnica 
e administração de empresas quando relacionados aos negócios indicados no item (i) acima; 
(iii) o exercício de atividades conexas ou relacionadas ao objeto social, direta ou 
indiretamente, inclusive importação e exportação; e (iv) a participação em outras sociedades, 
na qualidade de quotista ou acionista. Artigo 3º. A Companhia tem sede e foro na Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Chedid Jafet, nº. 222, Bloco B, 4º andar, sala 
08, Vila Olímpia, CEP: 04551-065, podendo, por deliberação do Conselho de Administração, 
abrir, transferir ou extinguir sucursais, fi liais, agências, departamentos, escritórios, depósitos 
ou quaisquer outros estabelecimentos em qualquer parte do território nacional. Artigo 4º. 
A Companhia tem prazo indeterminado de duração. CAPÍTULO II - CAPITAL SOCIAL E 
AÇÕES. Artigo 5º. O capital social é de R$10.000,00 (dez mil reais), totalmente subscrito e 
integralizado em moeda corrente nacional, dividido em 10.000 (dez mil) ações ordinárias 
nominativas e sem valor nominal. Parágrafo único. O capital social é representado 
exclusivamente por ações ordinárias e cada ação ordinária conferirá a seu titular direito a 01 
(um) voto nas deliberações da Assembleia Geral. Artigo 6°. Respeitadas as disposições 
legais aplicáveis, a Companhia poderá efetuar resgate total ou parcial de ações de qualquer 
espécie ou classe, cabendo à Assembleia Geral fi xar o respectivo valor de resgate e as demais 
características da operação. CAPÍTULO III - ASSEMBLEIA GERAL - Artigo 7º. A 
Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente até o dia 30 de abril do ano seguinte ao término 
do exercício social, e extraordinariamente sempre que os interesses sociais ou a lei assim 
exigirem, observadas as prescrições legais e estatutárias. Parágrafo único. A Assembleia 
Geral será convocada e instalada nos termos do previsto nos artigos 124 e 125 da Lei n° 
6.404/76 e presidida pelo Presidente do Conselho de Administração ou, na sua ausência, por 
outro conselheiro ou, na ausência dos demais conselheiros da Companhia, por um acionista, 
observadas as prescrições legais e estatutárias. O presidente da Assembleia Geral escolherá 
um dos presentes para secretariá-lo. Artigo 8º. As deliberações da Assembleia Geral, 
ressalvadas as exceções previstas em lei, serão tomadas por maioria absoluta de votos, não 
se computando os votos em branco. Parágrafo único. A legitimação e representação dos 
acionistas para a participação na Assembleia Geral deverá observar o disposto no artigo 126 
da Lei nº 6.404/76. Artigo 9º. Sem prejuízo de outras atribuições previstas em lei ou no 
presente Estatuto, compete à Assembleia Geral deliberar sobre as seguintes matérias: a) 
Estrutura da Administração e remuneração dos conselheiros; b) Remuneração global anual 
dos administradores; c) Aumento do capital social da Companhia; d) Redução do capital 
social da Companhia e/ou resgate de ações com ou sem redução do capital social; e) Criação 
de ações preferenciais ou modifi cação dos direitos e vantagens das ações existentes; f) 
Aprovação de laudo de avaliação de bens a serem eventualmente incorporados ao capital 
social; g) Modifi cação do objeto social e quaisquer alterações deste Estatuto Social; h) 
Fixação da política de dividendos da Companhia e suas alterações, incluindo a redução do 
dividendo mínimo obrigatório; i) Fusão, cisão ou incorporação da Companhia; j) Dissolução 
ou liquidação da Companhia; k) Cessação do estado de liquidação da Companhia; e l) 
Solicitação de recuperação judicial ou pedido de autofalência pela Companhia. Parágrafo 
único. A aprovação de quaisquer matérias previstas no artigo 9º deverá observar, no que for 
aplicável, os documentos de governança do Grupo CCR. CAPÍTULO IV – ADMINISTRAÇÃO 
- Artigo 10. A administração da Companhia compete ao Conselho de Administração e à 
Diretoria. Parágrafo único. O Conselho de Administração é órgão de deliberação colegiada 
e a representação da Companhia é privativa dos Diretores. Artigo 11. Os membros do 
Conselho de Administração e da Diretoria devem assumir seus cargos em até 30 (trinta) dias 
a contar das respectivas datas de nomeação, mediante assinatura de termo de posse no livro 
próprio, permanecendo em seus cargos até a investidura dos novos administradores eleitos. 
Parágrafo único. A posse de membro do Conselho de Administração residente e 
domiciliado no exterior fi ca condicionada à constituição de representante legal residente no 
País, com poderes específi cos para receber citação, mediante procuração outorgada na forma 
do parágrafo 2° do artigo 146 da Lei 6.404/76. Artigo 12. A Assembleia Geral fi xará o 
montante global da remuneração dos administradores e sua distribuição competirá ao 
Conselho de Administração, que levará em conta as responsabilidades, tempo dedicado às 
funções, competência, reputação profi ssional e o valor dos respectivos serviços no mercado. 
CAPÍTULO V - CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO - Artigo 13. O Conselho de 
Administração da Companhia será composto por 5 (cinco) membros efetivos, dentre os quais 
1 (um) será eleito Presidente, todos eleitos pela Assembleia Geral de Acionistas para um 
mandato unifi cado de 2 (dois) anos, admitida a reeleição, devendo os mesmos permanecer 
em seus cargos até a posse dos novos membros. Parágrafo único. Nas ausências ou 
impedimentos eventuais do Presidente, suas funções serão exercidas por quaisquer dos 
membros do Conselho de Administração. No caso de vacância de qualquer dos cargos de 
membro do Conselho, novo membro para substituí-lo deverá ser eleito mediante Assembleia 
Geral. Artigo 14. O Conselho de Administração reunir-se-á sempre que convocado pelo 
Presidente, mediante convocação escrita com, no mínimo, 01 (um) dia de antecedência, 
contendo data e hora da reunião e os assuntos que constarão da ordem do dia da reunião. 
Parágrafo 1°. Na hipótese de o Presidente retardar a convocação para as reuniões do 
Conselho de Administração por mais de 5 (cinco) dias após o recebimento de solicitação 
escrita de qualquer de seus membros, a referida reunião poderá ser convocada por qualquer 
conselheiro, mediante envio de convocação escrita aos demais conselheiros, nos mesmos 
termos indicados neste Artigo 14. Parágrafo 2°. Independentemente das formalidades de 
convocação, será considerada regular a reunião a que comparecerem todos os membros do 
Conselho de Administração. Parágrafo 3°. Matérias que não sejam objeto da ordem do dia 
constante da convocação não devem ser objeto de deliberação em reuniões do Conselho de 
Administração, exceto se a reunião contar com a presença de todos os conselheiros e eles 
concordarem, por unanimidade, em apreciar tais matérias. Parágrafo 4º. As reuniões do 
Conselho de Administração serão presididas pelo Presidente do Conselho de Administração 
ou, na sua ausência, por quaisquer de seus membros. O secretário será nomeado pelo 
presidente da respectiva reunião. Artigo 15. As reuniões do Conselho de Administração 

instalam-se com a presença de maioria simples de seus membros. Artigo 16. Competirá ao 
Conselho de Administração a orientação geral dos negócios da Companhia, devendo 
obrigatoriamente pronunciar-se sobre as seguintes matérias: a) Eleger os membros da 
Diretoria Executiva e fi xar as suas atribuições; b) Aprovar a realização de investimentos e 
despesas de capital em valores acima de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais); c) Aprovar 
(i) a emissão de debêntures pela Companhia, e (ii) a emissão pública pela Companhia de 
quaisquer outros títulos ou valores mobiliários de dívida, independentemente do valor; d) 
Aprovar, previamente à sua celebração, contratos e aditivos (exceto aditivos de prorrogação 
de prazo contratual) entre a Companhia e qualquer Parte Relacionada, conforme defi nido nos 
documentos de governança do Grupo CCR, que contempla, dentre outras, a defi nição 
prevista nas normas contábeis vigentes, em valores superiores, em uma única operação ou 
em um conjunto de operações relacionadas, a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais); e) 
Aprovar, previamente à sua celebração, de contratos de mútuo entre a Companhia e qualquer 
Parte Relacionada, conforme defi nido nos documentos de governança do Grupo CCR, que 
contempla, dentre outras, a defi nição prevista nas normas contábeis vigentes, em valores 
superiores, em uma única operação ou em um conjunto de operações relacionadas, a R$ 
5.000.000,00 (cinco milhões de reais); f) Aprovar, previamente à sua celebração, contratos e 
aditivos (exceto aditivos de prorrogação de prazo contratual) com qualquer terceiro, com 
valor superior, em uma única operação ou em um conjunto de operações relacionadas, a R$ 
20.000.000,00 (vinte milhões de reais); g) Aprovar a aquisição, alienação, renúncia a direitos, 
transferência e/ou a constituição de ônus reais sobre bens do ativo permanente de valor 
superior, em uma única operação ou em um conjunto de operações relacionadas, a R$ 
5.000.000,00 (cinco milhões de reais); h) Aprovar doação, pela Companhia, de quaisquer 
bens ou direitos, cujo valor seja igual ou superior, em uma única operação ou em um conjunto 
de operações relacionadas, a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais); i) Aprovar a concessão de 
garantias ou contragarantias pela Companhia em valores superiores, em uma única operação 
ou em um conjunto de operações relacionadas, a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais), 
fi cando vedadas as garantias em favor de terceiros, inclusive acionistas; j) Aprovar qualquer 
ato, empréstimos e/ou fi nanciamentos a serem tomados pela Companhia, em valores 
superiores, em uma única operação ou em um conjunto de operações relacionadas, a R$ 
5.000.000,00 (cinco milhões de reais); k) Aprovar o resgate, amortização, recompra ou 
qualquer outro título de negociação com as ações ou outros valores mobiliários de emissão 
da Companhia; l) Manifestar-se sobre as demonstrações fi nanceiras, instruídas pelo parecer 
dos auditores independentes, relatório da administração e contas apresentadas pela 
Diretoria; m) Examinar, opinar e propor à Assembleia Geral a distribuição de dividendos, bem 
como deliberar, ad referendum da Assembleia Geral, sobre a distribuição de dividendos 
intermediários, bem como aprovar o pagamento ou crédito de juros sobre o capital próprio 
em cada exercício social, nos termos dos artigos 30, 31 e 32 deste Estatuto Social; n) Nomear 
e/ou destituir os auditores independentes da Companhia; o) Convocar a Assembleia Geral 
dos acionistas, sempre que necessário ou exigido por lei; p) Aprovar a propositura de ações 
judiciais contra os poderes públicos federal, estaduais ou municipais, inclusive autarquias, 
fundações e empresas estatais; q) Fiscalizar a gestão da Diretoria Executiva, a qualquer 
tempo, os livros e papéis da Companhia, solicitar informações sobre contratos celebrados e/
ou em vias de celebração, e sobre quaisquer outros fatos ou atos administrativos que julgar 
de seu interesse; r) Aprovar a Política de Transações entre Partes Relacionadas; e s) Aprovar 
operações ou contratações de “hedge” a serem realizados pela Companhia que não se 
enquadrem na política fi nanceira do Grupo CCR. Parágrafo único. A aprovação de 
quaisquer matérias previstas no artigo 16 deverá observar, no que for aplicável, os 
documentos de governança do Grupo CCR. Artigo 17. As deliberações do Conselho de 
Administração serão tomadas pela maioria de votos dos seus membros. Artigo 18. Os 
membros do Conselho de Administração poderão participar das reuniões pessoalmente, por 
intermédio de conferência telefônica, videoconferência ou por qualquer outro meio de 
comunicação simultânea com todas as demais pessoas presentes à reunião. Nesse caso, 
serão considerados presentes à reunião e deverão assinar a correspondente ata ou enviar por 
escrito sua concordância com o respectivo conteúdo. Serão considerados válidos os votos dos 
membros do Conselho de Administração que tenham sido enviados, por escrito, antes da 
reunião do Conselho de Administração. Artigo 19. Serão lavradas no livro próprio as atas 
das reuniões do Conselho de Administração, que adquirirão validade e efi cácia mediante a 
assinatura de tantos conselheiros quantos necessários para constituir a matéria exigida para 
deliberação das matérias constantes da ordem do dia da reunião. CAPÍTULO VI – 
DIRETORIA - Artigo 20. A Diretoria é o órgão de representação da Companhia, 
competindo-lhe praticar todos os atos de gestão dos negócios sociais, observadas as 
deliberações da Assembleia Geral e do Conselho de Administração. Artigo 21. A Diretoria é 
composta por 02 (dois) Diretores de reconhecida competência profi ssional, eleitos e 
destituíveis pelo Conselho de Administração, com mandato unifi cado de 2 (dois) anos, 
permitida a reeleição. Artigo 22. Dentre os Diretores eleitos, 1 (um) será designado Diretor 
Presidente e 1 (um) Diretor sem designação específi ca, sendo permitido o acúmulo de cargo 
da Diretoria da Companhia por uma mesma pessoa. Parágrafo 1°. Nos impedimentos ou 
ausências de qualquer um dos Diretores, qualquer um dos demais poderá substituí-lo, sendo 
que o substituto exercerá, cumulativamente, os dois cargos. Parágrafo 2°. Em caso de 
vacância de quaisquer cargos de Diretor, assumirá interinamente qualquer outro Diretor, 
conforme vier a ser deliberado pelo Conselho de Administração, até a primeira reunião do 
Conselho de Administração, que designará o novo Diretor. O Diretor substituto exercerá, 
cumulativamente, os dois cargos, até a eleição e posse do novo Diretor. Parágrafo 3°. O 
Diretor que substituir outro Diretor na forma do presente Artigo não fará jus a qualquer 
remuneração adicional. Artigo 23. Compete aos Diretores cumprir e fazer cumprir este 
Estatuto, as deliberações do Conselho de Administração e da Assembleia Geral, e a prática, 
dentro das suas atribuições, de todos os atos necessários ao funcionamento regular da 
Companhia. Parágrafo 1°. Compete ao Diretor Presidente: (a) Convocar e presidir as 
reuniões da Diretoria; (b) Orientar e coordenar a atuação dos demais Diretores; (c) Direcionar 
as atividades relacionadas com o planejamento geral da Companhia e suas controladas; (d) 
Manter os membros do Conselho de Administração informados sobre as atividades e o 
andamento das operações da Companhia; e (e) Exercer outras atribuições que lhe forem 
cometidas pelo Conselho de Administração. Parágrafo 2°. Compete ao outro Diretor assistir 
e auxiliar o Diretor Presidente na administração dos negócios da Companhia e, sob a 
orientação e coordenação do Diretor Presidente, exercer as funções que lhes tenham sido 
atribuídas pelo Conselho de Administração. Artigo 24. A Diretoria, como órgão colegiado, 
exercerá as seguintes atribuições: a) Elaborar o orçamento, a forma de sua execução e os 
planos gerais da Companhia, submetendo-os à aprovação da Assembleia Geral; b) 
Estabelecer diretrizes decorrentes da orientação geral dos negócios fi xada pela Assembleia 
Geral e diante das políticas do Grupo CCR; c) Apresentar, sempre que solicitada pelos 
acionistas da Companhia, a evolução geral dos negócios da Companhia; e d) deliberar sobre 
outros assuntos que julgue de competência coletiva da Diretoria, ou a ela atribuídos pela 
Assembleia Geral. Artigo 25. Ressalvados os casos previstos nos parágrafos deste Artigo, a 
Companhia será representada e somente será considerada validamente obrigada por ato ou 
assinatura: a) De 02 (dois) Diretores; ou b) De 01 (um) Diretor em conjunto com 01 (um) 
procurador; ou c) De 02 (dois) procuradores com poderes específi cos. Parágrafo 1º. A 
Companhia poderá ser representada por apenas 01 (um) Diretor ou 01 (um) procurador com 
poderes específi cos na prática dos seguintes atos: a) Receber citações ou intimações judiciais 
ou extrajudiciais; b) Receber quitação de valores devidos pela Companhia; c) Representar a 
Companhia em assembleias e reuniões de sócios de sociedades da qual participe; d) 
Representar a Companhia nos mandatos com cláusula ad judicia; e) Representar a 
Companhia em depoimentos judiciais e em juízo, exceto para a prática de atos que importem 
renúncia a direitos; f) Assinar correspondência, resposta de ofícios e demais documentos que 
não implique na assunção de responsabilidade e/ou pela Companhia; g) Celebrar acordos 
judiciais e extrajudiciais; h) Assinar declarações, defesas, recursos e petições no âmbito de 
processos administrativos; i) Obter certifi cações digitais perante as entidades certifi cadoras; 
e j) Praticar atos de simples rotina administrativa, inclusive perante repartições públicas, 
sociedades de economia mista, juntas comerciais, Departamentos Estaduais de Trânsito – 
DETRANS, Justiça do Trabalho, INSS, FGTS e seus bancos arrecadadores, e outras da mesma 
natureza. Parágrafo 2º. O Conselho de Administração poderá autorizar a prática de atos 
específi cos que vinculem a Companhia pela assinatura de apenas 01 (um) Diretor ou 01 (um) 
procurador regularmente constituído ou ainda, estabelecer competência e alçada para a 
prática de atos por um único representante. Parágrafo 3º. Os instrumentos de mandato, 
com exceção do previsto nos parágrafos 5º e 6º deste artigo, serão sempre fi rmados por dois 
diretores da Companhia e não poderão ter prazo superior a 01 (um) ano, salvo aqueles para 
fi ns judiciais ou para representação em processos administrativos, que poderão ser por prazo 
indeterminado. Parágrafo 4º. O limite de prazo disposto no parágrafo 3º supra não se 
aplica às procurações outorgadas pela Companhia, necessárias à consecução de contratos de 
fi nanciamento fi rmados junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – 
BNDES. Nesse caso, as procurações que vierem a ser outorgadas deverão permanecer 
vigentes até o total cumprimento das obrigações previstas em tais fi nanciamentos. 
Parágrafo 5º. Especifi camente para representação da Companhia por prepostos em 
audiências, judiciais e extrajudiciais de qualquer natureza, os instrumentos de mandato 
poderão ser fi rmados por: (i) 01 (um) diretor da Companhia em conjunto com 01 (um) 
procurador com poderes especiais e específi cos para esse fi m, ou ainda, na impossibilidade 
da outorga nos termos do item (i) deste parágrafo, e (ii) 02 (dois) procuradores em conjunto 
com poderes especiais e específi cos para esse fi m. Parágrafo 6º. Especifi camente para 
outorga de instrumento de mandato pela Companhia para representação ativa e passiva, em 
Juízo e/ou fora dele, por advogados contratados para estas fi nalidades, poderão ser fi rmados 
por: (i) 01 (um) diretor em conjunto com 01 (um) procurador da CCR S.A., inscrita no CNPJ/
MF sob o nº 02.846.056/0003-59, empresa integrante do mesmo grupo da Companhia, com 
poderes especiais e específi cos para esse fi m, ou ainda, (ii) 02 (dois) procuradores da CCR 
S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 02.846.056/0003-59, empresa integrante do mesmo grupo 
da Companhia, sempre em conjunto, com poderes especiais e específi cos para esse fi m. 
CAPÍTULO VII - CONSELHO FISCAL - Artigo 26. A Companhia terá um Conselho Fiscal 
não permanente. Quando em funcionamento, o Conselho Fiscal será constituído por 3 (três) 
membros efetivos e respectivos suplentes, eleitos pela Assembleia Geral. CAPÍTULO VIII - 
EXERCÍCIO SOCIAL, DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS E LUCROS - Artigo 27. O 
exercício social terá início em 1° de janeiro e término em 31 de dezembro de cada ano. Ao 
término de cada exercício social serão elaboradas as demonstrações fi nanceiras previstas em 
lei. Artigo 28. A distribuição de dividendos fi cará condicionada aos limites fi xados pela Lei 
nº 6.404/76, quer quantitativamente, quer quanto à periodicidade de sua distribuição, sendo 
que o dividendo obrigatório será de no mínimo 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido 
ajustado, nos termos do artigo 202 da Lei nº 6.404/76. Artigo 29. A Companhia, por 
deliberação do Conselho de Administração, poderá: (i) levantar balanços intermediários, bem 
como declarar dividendos à conta de lucros apurados nesses balanços; ou (ii) declarar 
dividendos intermediários à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes. 
Artigo 30. O Conselho de Administração poderá pagar ou creditar, em cada exercício social, 
ad referendum da Assembleia Geral Ordinária que apreciar as demonstrações fi nanceiras 
relativas ao exercício, juros sobre capital próprio, nos termos da legislação do imposto de 
renda. Artigo 31. Os dividendos, inclusive os intermediários, e juros sobre capital próprio 
pagos ou creditados serão imputados ao dividendo obrigatório. Artigo 32. Os dividendos 
atribuídos aos acionistas serão pagos nos prazos da lei, somente incidindo correção 
monetária e/ou juros se assim for determinado pela Assembleia Geral, e, se não reclamados 
dentro de 3 (três) anos contados da publicação do ato que autorizou sua distribuição, 
prescreverão em favor da Companhia. CAPÍTULO IX - LIQUIDAÇÃO - Artigo 33. A 
Companhia se dissolverá e entrará em liquidação nos casos previstos em lei, cabendo à 
Assembleia Geral estabelecer o modo de liquidação e eleger o liquidante, ou liquidantes, e 
o Conselho Fiscal, que deverão funcionar no período de liquidação, fi xando-lhes os poderes 
e remuneração. Artigo 34. Os casos omissos serão resolvidos pela Assembleia Geral da 
Companhia, com base na legislação aplicável. Os documentos fi cam arquivados na pasta 
própria sob nº 6066/2021. E de como assim o disseram, do que dou fé; pediram-me e eu lhes 
lavrei esta escritura, que feita e lhes sendo lida, em voz alta, aceitaram-na por achá-la 
conforme, outorgam e assinam. Eu, (Adriana Alves da Costa), escrevente, a lavrei. Eu, (João 
Roberto Sacagnhe de Oliveira Lima), Substituto do Tabelião, a subscrevo. (aa) WALDO 
EDWIN PEREZ LESKOVAR / / MARCIO YASSUHIRO IHA / / ANA PAULA GIORGIANI. 
Nada mais. Dou fé. Trasladada em seguida. Porto por fé que o presente é cópia fi el do 
original lavrado nestas notas, no Livro 3244 - Folhas 115. EM TESTEMUNHO DA 
VERDADE - PATRICIA PAGLIARINI - SUBSTITUTA DO TABELIÃO. JUCESP NIRE nº 
3530057996-8 em 05.11.2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

CPC PAMPULHA CONCESSÕES E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF Nº em fase de obtenção - NIRE Nº em fase de obtenção - Companhia Fechada

1º Traslado. LIVRO 3244 - Folhas 115. ESCRITURA PÚBLICA DE CONSTITUIÇÃO DA CPC PAMPULHA CONCESSÕES E PARTICIPAÇÕES S.A.

INTERCEMENT BRASIL S.A. - CNPJ 62.258.884/0001-36 - NIRE 35.300.023.242 - EXTRATO 
DA ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO - Em 28/09/21, 9h, na sede social. 
CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a convocação por estar presente a totalidade dos 
membros do Conselho de Administração. MESA: Presidente da Mesa, Flávio Mendes Aidar; e 
Secretária, Marina Ramirez Cogo. DELIBERAÇÃO: Após discussão das matérias objeto da ordem 
do dia, pela unanimidade dos conselheiros, foram tomadas as seguintes deliberações: Aprovar, nos 
termos do item “l”, artigo 13, Estatuto Social da Companhia, a proposta de cisão parcial da Companhia, 
seguida da incorporação do acervo líquido cindido pela Intercement Participações Investimentos S.A., 
cujos atos societários encontram-se arquivados na JUCESP sob NIRE 35.300.565.011, com sede em 
São Paulo/ SP, na Avenida Luiz Carlos Berrini, 1.376, escritório 131, Brooklin Paulista, CEP 04578-
000, e CNPJ 40.885.298/0001-89 (“IPI”), nos termos e condições estabelecidos pelo Protocolo e 
Justificação cuja minuta foi apresentada neste ato ao Conselho de Administração. Aprovar a minuta 
do Protocolo e Justificação de Motivos de Cisão Parcial com Incorporação do Acervo Líquido Cindido 
(“Protocolo e Justificação”) a ser firmado entre os administradores da Companhia e da IPI, no 
qual serão estabelecidos os termos e condições que regerão a cisão parcial desta Companhia e a 
incorporação do acervo cindido pela IPI. Aprovar e ratificar, ad referendum da Assembleia Geral, a 
nomeação e contratação da empresa especializada, Ernst & Young Auditores Independentes S.S., com 
sede em São Paulo/SP, na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, 1909 - Torre Norte, 7º andar, Itaim 
Bibi, 04543-011, CNPJ 61.366.936/0001-25 e registrada originariamente no CRC do Estado de São 
Paulo CRC-2SP034519/O-6, previamente contratada para elaborar do Laudo de Avaliação Contábil do 
acervo líquido a ser cindido da Companhia, nos termos dos artigos 8º e 229 da Lei das S.A. Aprovar, 
ad referendum da Assembleia Geral, o Laudo de Avaliação Contábil do acervo líquido a ser cindido da 
Companhia. Autorizar, ad referendum da Assembleia Geral, os Diretores da Companhia, por si ou por 
procuradores devidamente nomeados, a praticarem todos os atos, assinarem todos os documentos 
e tomarem todas as medidas necessárias à efetivação das deliberações ora aprovadas neste ato. 
ENCERRAMENTO: Nada mais. São Paulo, 28 de setembro de 2021. Flávio Mendes Aidar - Presidente. 
Registro JUCESP Nº 512.146/21-4 em 25/10/21. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

INTERCEMENT BRASIL S.A. - CNPJ nº 62.258.884/0001-36 - NIRE 35.300.023.242 - EXTRATO 
DA ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA - Realizada aos 28/09/21, 10h, na sede social. 
CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a publicação de edital de convocação, nos termos do artigo 
124, §4º, da Lei das S.A., tendo em vista a presença do único acionista, representando a totalidade do 
capital social da Companhia. MESA: Presidida pelo Sr. Flávio Mendes Aidar, Presidente do Conselho de 
Administração, e secretariada pela Sra. Marina Ramirez Cogo. DELIBERAÇÕES: O acionista presente, 
após exame das matérias, considerando ser ele o detentor do direito de voto referente à totalidade do 
capital social da Companhia, deliberou o quanto segue: Aprovar o Protocolo e Justificação de Motivos 
de Cisão Parcial com Incorporação do Acervo Líquido Cindido (“Protocolo e Justificação”), firmado em 
28/09/21 pelos administradores da Companhia e da Intercement Participações Investimentos S.A., 
cujos atos societários encontram-se arquivados na JUCESP sob NIRE 35.300.565.011, com sede em 
São Paulo/SP, na Avenida Luiz Carlos Berrini, 1.376, escritório 131, Brooklin Paulista, CEP 04578-000, 
e CNPJ 40.885.298/0001-89 (“IPI”), no qual ficaram estabelecidos os termos e condições que regerão 
a cisão parcial desta Companhia e a incorporação do acervo cindido pela IPI, cuja transcrição fica 
dispensada, passando o mesmo a integrar o presente instrumento como anexo (Anexo I). Ratificar 
a nomeação e contratação, anteriormente aprovada pelo Conselho de Administração da Companhia 
em 28/09/21, da empresa especializada Ernst & Young Auditores Independentes S.S., com sede 
em São Paulo/SP, na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, 1909 - Torre Norte, 7º andar, Itaim 
Bibi, 04543-011, CNPJ 61.366.936/0001-25 e registrada originariamente no CRC do Estado de São 
Paulo - CRC-2SP034519/O-6, que elaborou o laudo de avaliação contábil do acervo líquido a ser 
cindido da Companhia (“Laudo de Avaliação”). Aprovar o Laudo de Avaliação, o qual apurou em 
16/09/21, com base nos elementos constantes do Balanço Patrimonial da Companhia de 30/06/2021 
(“Data-Base”), o valor contábil do acervo líquido cindido no montante de R$ 45.184.820,00, tendo a 
acionista concordado integralmente com todos os termos e valores constantes do referido documento, 
constituindo o Laudo de Avaliação como Anexo II da presente ata, integrando-a para todos os fins 
e efeitos. Fica estabelecido também que, as variações patrimoniais ocorridas no patrimônio cindido 
da Companhia entre a Data-Base do Laudo de Avaliação e a presente data serão automaticamente 
incorporadas ao patrimônio da IPI. Aprovar a cisão parcial da Companhia, seguida da incorporação 
do acervo líquido cindido pela IPI, nos termos e condições estabelecidos no Protocolo e Justificação, 
observado que a IPI sucederá a Companhia em todos os direitos e obrigações relacionados ao acervo 
incorporado, nos termos do artigo 229, §1º, da Lei das S.A. Além disso, nos termos definidos no 
Protocolo e Justificação, conforme permissivo constante do artigo 233, § único, da Lei das S.A., a 
IPI sucederá apenas as obrigações que lhes forem transferidas com o acervo líquido cindido e por 
ela incorporado, sem solidariedade com a Companhia com relação às demais obrigações. Consignar 
que, em decorrência da cisão parcial, ora aprovada, o capital social da Companhia é reduzido em  
R$ 45.184.820,00, passando de R$ 637.311.382,78 para R$ 592.126.562,78, sem o cancelamento de 
ações de emissão da Companhia, ou seja, sendo mantidas as 411.597.545 ações, todas ordinárias, 
nominativas, escriturais e sem valor nominal. Em virtude da deliberação anterior, aprovar a alteração 
do caput do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
“Artigo 5º - O capital social, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, é 
de R$ 592.126.562,78 (quinhentos e noventa e dois milhões, cento e vinte e seis mil, quinhentos 
e sessenta e dois reais e setenta e oito centavos), dividido em 411.597.545 (quatrocentas e onze 
milhões, quinhentas e noventa e sete mil, quinhentas e quarenta e cinco) ações, todas ordinárias, 
nominativas, escriturais e sem valor nominal.”. Autorizar os administradores da Companhia a tomar 
todas as medidas, praticar todos os atos e assinar todos os documentos que se façam necessários 
à efetiva implementação das deliberações ora aprovadas neste ato. ENCERRAMENTO: Nada mais. 
Marina Ramirez Cogo - Secretária. Registro JUCESP Nº 512.147/21-8 em 25/10/21. Gisela Simiema 
Ceschin - Secretária Geral.

INTERCEMENT PARTICIPAÇÕES INVESTIMENTOS S.A. - CNPJ nº 40.885.298/0001-89 -  
NIRE 35.300.565.011 - EXTRATO DA ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA - Realizada 
aos 28/09/21, 11h, na sede social. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a publicação de 
edital de convocação, nos termos do artigo 124, §4º, da Lei das S.A., tendo em vista a presença do 
único acionista, representando a totalidade do capital social da Companhia. MESA: Presidida pelo 
Sr. Armando Sérgio Antunes da Silva, e secretariada pelo Sr. Lívio Hagime Kuze, ambos Diretores 
da companhia. DELIBERAÇÕES: O acionista presente, após exame das matérias, considerando 
ser ele o detentor do direito de voto referente à totalidade do capital social da Companhia, deliberou 
o quanto segue: Aprovar o Protocolo e Justificação de Motivos de Cisão Parcial com Incorporação 
do Acervo Líquido Cindido (“Protocolo e Justificação”), firmado em 28/09/21 pelos administradores 
da Companhia e da sociedade cindida Intercement Brasil S.A., com sede na Avenida das Nações 
Unidas, 12.495, 13º e 14º andar, Brooklin Paulista, CEP 04578-000 em São Paulo/SP, CNPJ 
62.258.884/0001-36 e NIRE 35.300.023.242 (“ICB”), no qual ficaram estabelecidos os termos e 
condições que regerão a cisão parcial da ICB e a incorporação do acervo cindido pela Companhia, 
cuja transcrição fica dispensada, passando o mesmo a integrar o presente instrumento como anexo 
(Anexo I). Aprovar e Ratificar a nomeação e contratação, anteriormente aprovada pelo Conselho 
de Administração da ICB, em 28/09/21, da empresa especializada Ernst & Young Auditores 
Independentes S.S., com sede em São Paulo/SP, na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, 1909 
- Torre Norte, 7º andar, Itaim Bibi, 04543-011, CNPJ 61.366.936/0001-25 e registrada originariamente 
no CRC do Estado de São Paulo - CRC-2SP034519/O-6, que elaborou o laudo de avaliação contábil 
do acervo líquido da ICB a ser cindido e incorporado pela Companhia (“Laudo de Avaliação”). Aprovar 
o Laudo de Avaliação, o qual apurou, em 16/09/21, com base nos elementos constantes do Balanço 
Patrimonial da ICB de 30/06/21 (“Data-Base”), o valor contábil do acervo líquido cindido no montante 
de R$ 45.184.820,00, tendo a acionista concordado integralmente com todos os termos e valores 
constantes do referido documento, constituindo o Laudo de Avaliação como Anexo II da presente ata, 
integrando-a para todos os fins e efeitos. Fica estabelecido também que, as variações patrimoniais 
ocorridas no patrimônio cindido da ICB entre a Data-Base do Laudo de Avaliação e a presente data 
serão automaticamente incorporadas ao patrimônio da Companhia. Aprovar a incorporação pela 
Companhia do acerco líquido cindido da ICB, nos termos e condições estabelecidos no Protocolo 
e Justificação, observado que a Companhia sucederá a ICB em todos os direitos e obrigações 
relacionados ao acervo incorporado, nos termos do artigo 229, §1º, Lei das S.A.. Além disso, nos 
termos definidos no Protocolo e Justificação, conforme permissivo constante do artigo 233, § único, 
Lei das S.A., a Companhia sucederá apenas as obrigações que lhes forem transferidas com o 
acervo líquido cindido e por ela incorporado, sem solidariedade com a ICB com relação às demais 
obrigações. Aprovar o aumento de capital da Companhia, em decorrência da incorporação, pela 
Companhia, do acervo líquido cindido da ICB, no montante total de R$ 45.184.820,00, mediante 
a emissão de 45.184.820 novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, ao preço de 
emissão de R$ 1,00 por ação, fixado de acordo com o valor do patrimônio líquido da ação, nos 
termos do artigo 170, §1º, inciso II, Lei das S.A., as quais, neste ato, são totalmente subscritas 
e integralizadas pela acionista Intercement Trading Inversiones S.A., nos termos do boletim 
de subscrição que integra esta ata como Anexo III. Tendo em vista a aprovação do aumento de 
capital, o capital social da Companhia passa de R$ 400,00 para R$ 45.185.220,00, dividido em 
45.185.220 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Em virtude da deliberação anterior, 
aprovar a alteração do caput do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, que passa a vigorar 
com a seguinte redação:“ARTIGO 5º - O capital social, totalmente subscrito e integralizado, é de 
R$ 45.185.220,00 (quarenta e cinco milhões, cento e oitenta e cinco mil, duzentos e vinte reais), 
dividido em 45.185.220 (quarenta e cinto milhões, cento e oitenta e cinco mil, duzentas e vinte) ações 
ordinárias e nominativas, sem valor nominal.” Em decorrência da aprovação da incorporação pela 
Companhia do acervo líquido cindido da ICB e, considerando a natureza majoritariamente imobiliária 
dos ativos e passivos que compõe referido acervo, aprovar a alteração do objeto social, a fim de 
incluir novas atividades, passando de “participação em outras sociedades” para “(i) Compra e venda 
de imóveis próprios; (ii) Locação de imóveis próprios; (iii) Gestão e administração de propriedade 
imobiliária; e (iv) Participação em outras sociedades”. Em virtude da deliberação anterior, aprovar a 
alteração do artigo 3º do Estatuto Social da Companhia, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
“ARTIGO 3º - A Companhia tem por objeto: (i) Compra e venda de imóveis próprios; (ii) Locação de 
imóveis próprios; (iii) Gestão e administração de propriedade imobiliária; e (iv) Participação em outras 
sociedades.” Considerando a inclusão de novas atividades de caráter imobiliário ao objeto social da 
Companhia, aprovar a alteração de denominação social da Companhia, passando de Intercement 
Participações Investimentos S.A. para Intercement Atividades Imobiliárias S.A. Em virtude da 
deliberação anterior, aprovar a alteração do artigo 1º do Estatuto Social da Companhia, que passa 
a vigorar com a seguinte redação: “ARTIGO 1º - A Intercement Atividades Imobiliárias S.A. é uma 
sociedade por ações que se regerá por este Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis 
(“Companhia”).” Autorizar os administradores da Companhia a tomar todas as medidas, praticar 
todos os atos e assinar todos os documentos que se façam necessários à efetiva implementação 
das deliberações ora aprovadas neste ato. ENCERRAMENTO: Nada mais. Armando Sérgio Antunes 
da Silva - Presidente da Mesa. Registro JUCESP nº 512.148/21-1 em 25/10/21. Gisela Simiema 
Ceschin - Secretária Geral.

R.R. Tietê Alimentos Ltda.
CNPJ 54.559.885/0001-92 - NIRE 35.203.183.401

Edital de Convocação
Ficam os sócios da R.R. Tietê Alimentos Ltda., com base no ‘caput’ 
do Artigo 123, da Lei 6.404/76, Convocados para se reunirem em 
Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada no dia 23/11/2021, às 
10:00 horas, em 1ª convocação, na Avenida Cruzeiro do Sul, 1.800, 
Lojas 64, 118, 119, 208, 209 e 210, São Paulo/SP, para ser deliberada 
a seguinte Ordem do Dia: (i) consignar a mudança de endereço das 
sócias Silvana Malandini Mazza e Maria Del Roccio Llano Mazza; (ii) 
fazer constar a sucessão da sócia falecida Celia Llano Fernandez Ma-
zza; (iii) consignar a renúncia dos herdeiros não sócios, Francisco Ma-
landrini Mazza e Stelvio Malandrini Mazza, ao seu direito de ingresso 
na Sociedade e a cessão, a título oneroso, de tais quotas para a sócia 
Silvana Malandrini Mazza; (iv) aprovar a alteração da moeda do capi-
tal social da Sociedade de Cruzeiros (Cr$) para Real (R$); (v) ratifi car a 
declaração apresentada pela contadora relativa ao patrimônio líqui-
do da Sociedade; (vi) aprovar a dissolução da Sociedade;(vii) apro-
var a nomeação da sócia Silvana Malandrini Mazza para o cargo de li-
quidante da Sociedade; e (viii) aprovar a celebração do competente 
Instrumento Particular de Quarta Alteração do Contrato Social e Dis-
trato Social. São Paulo, 10/11/2021. Silvana Malandrini Mazza - Ad-
ministradora; Maria Del Roccio Mazza - Administradora. (11,12,13)

16ª Vara Cível, do Foro Central Cível-SP. EDITAL DE CITAÇÃO Processo Físico nº:0220436-46.2007.8.26.0100/
01 Classe: Assunto: Cumprimento de sentença Exequente: Tl Publicações Industriais Ltda Executado: Fluvitech
Engenharia , Industria e Comercio Ltda e outros EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO
Nº 0220436-46.2007.8.26.0100/01 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 16ª Vara Cível, do Foro Central Cível,
Estado de São Paulo, Dr(a). Felipe Poyares Miranda, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) GERSON
JERONIMO, Brasileiro, RG 04531911, CPF 895.388.388-15 que foi interposto Incidente de Desconsideração
da Personalidade Juridica Fluvitech Engenharia, Indústria e Comércio Ltda. nos autos do Cumprimento de
sentença interposto por par te de Tl Publicações Industriais Ltda, visando a sua inserção no pólo passivo da
ação. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para
os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do
presente edital, apresente manifestação ou requeira as provas que entender cabíveis. Não sendo contestada
a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo-SP.

J - 10 e 11/11

JERSÉ RODRIGUES DA SILVA, Segundo Oficial de Registro de Imóveis da
Capital do Estado de São Paulo, FAZ SABER, a todos quantos o presente
Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que foi prenotado sob nº 483.975,
em 23.04.2021, reapresentado em 01.10.2021, o Requerimento de 07 de
julho de 2021, feito pelo credor fiduciário BANCO INTER S/A., atual
denominação do Banco Intermedium S/A., inscrito no CNPJ/MF. sob nº
00.416.968/0001-01, objetivando a intimação pessoal do fiduciante HELIO
BARBOSA DOS SANTOS, RG nº 10.615.591-X-SSP/SP, CPF/MF nº
011.735.828-27, o qual se encontra em LOCAL INCERTO E NÃO SABIDO,
conforme certificação do 9º Oficial de Registro de Títulos e Documentos e
Civil de Pessoa Jurídica desta Capital, e, ante a previsão legal contida no
parágrafo 4º do artigo 26 da Lei Federal nº 9.514/97, FICA ELE INTIMADO
A COMPARECER neste Serviço Registral, situado na Rua Vitorino Carmilo,
576, de segunda a sexta-feira, no horário das 9:00 às 16:00 horas,
pessoalmente ou por meio de seu representante legal, devidamente
identificado, a fim de efetuar o pagamento das prestações em atraso e
demais encargos contratuais, totalizando o débito até a data de 30/09/
2021, o valor de R$-52.897,03, decorrente da Cédula de Crédito Bancário
nº 201715960 de 11 de julho de 2017, registrada sob o nº R.5 na Matrícula
nº 105.938, referente ao APARTAMENTO nº 131, localizado no 13º andar
do “CONDOMÍNIO EDIFÍCIO FIRST CLASS POMPÉIA”, situado na Avenida
Pompéia nº 1380, no 19º Subdistrito – Perdizes, e ao total acima serão
acrescidas as custas, emolumentos e despesas com as tentativas de
intimação pessoal do fiduciante, como também as despesas com publicação
do presente Edital. Fica o FIDUCIANTE ciente de que, no dia imediatamente
posterior ao da última publicação do presente Edital, será considerada
como INTIMADO e terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar do primeiro dia
útil seguinte ao do aperfeiçoamento da intimação, que se dará a partir da
terceira publicação deste Edital, sendo que, recaindo o termo final em
sábado, domingo ou feriado, será prorrogado até o primeiro dia útil
subsequente, para satisfazer os referidos pagamentos, em moeda corrente
nacional ou por meio de cheque administrativo em nome do credor fiduciário.
ALERTA:- Decorrido o prazo para purgação da mora, à credora
fiduciária restará a faculdade de solicitar a CONSOLIDAÇÃO DA
PROPRIEDADE FIDUICIÁRIA, conforme previsto no parágrafo 7º do
artigo 26 do mesmo diploma legal. Conforme Provimento CGJSP nº
21-2019, o credor solicitou a publicação do edital em mídia eletrônica, desta
forma, sendo publicado por 3 (três) dias consecutivos. São Paulo, ** de
outubro de 2021. O OFICIAL.

BUNFOX FACTORING - FOMENTO MERCANTIL LTDA.
CNPJ nº 60.838.299/0001-80 - NIRE nº 3520867915-3

EXTRATO DA ATA DE REUNIÃO DE SÓCIOS
Em 30/09/2021, às 11h na sede social, localizada em Americana/SP, reuniram-se os sócios da Bunfox 
Factoring - Fomento Mercantil Ltda. Reunião presidida pelo Sr. Alexandre Corrêa Duarte, 
RG nº 21.822.759-0 SSP/SP e CPF 139.420.378-07 e secretariada pelo Sr. Paulo Sérgio Corrêa 
Duarte, RG nº 11.759.530-5 SSP/SP e CPF nº 078.678.518-79, estando presente também a sócia 
Touchdown Assessoria Empresarial Ltda., CNPJ nº 01.858.386/0001-30, representada pelo 
Sr. Alexandre Corrêa Duarte, acima qualificado, sendo assim representada a totalidade do Capital 
votante. Deliberação: deliberaram pela redução do Capital Social, tendo em vista o valor do mesmo 
ser excessivo em relação ao objeto da sociedade, passando de R$ 4.000.000,00 para R$ 500.000,00 
uma redução de R$ 3.500.000,00. Americana/SP, 30/09/2021. Alexandre Corrêa Duarte, Paulo 
Sérgio Corrêa Duarte, Touchdown Assessoria Empresarial Ltda. p. Alexandre Corrêa Duarte.

Saraiva Livreiros S.A. – Em Recuperação Judicial
CNPJ/MF nº 60.500.139/0001-26 – Companhia Aberta

Edital de Segunda Convocação – Assembleia Geral Extraordinária
Convocamos os Senhores Acionistas a comparecer à Assembleia Geral Extraordinária que se realizará, em segunda con-
vocação, no dia 22/11/2021, às 8h, por meio exclusivamente digital (“AGE/2021”), para deliberarem sobre a seguinte 
Ordem do Dia: (i) grupamento das ações ordinárias e preferenciais de emissão da Companhia, ambas na proporção de 
35 para 1, e consequente alteração do artigo 5º do Estatuto Social; (ii) majoração do limite do capital autorizado da 
Companhia para 10.000.000 (dez milhões) de ações, e consequente alteração do caput do artigo 8º do Estatuto Social; 
(iii) ajuste formal (não material) na redação do § 3º do artigo 8º do Estatuto Social da Companhia; e (iv) consolidação 
do Estatuto Social da Companhia. Os documentos e informações relativos às matérias a serem discutidas na AGE/2021, 
ora convocada, encontram-se à disposição dos acionistas na sede da Companhia, bem como nos websites da Comissão 
de Valores Mobiliários (www.cvm.gov.br), da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br) e da Companhia (www.
saraivari.com.br), em conformidade com as disposições da Lei nº 6.404/1976 e da Instrução CVM nº 481/2009 (“ICVM 
481/2009”). Em razão das medidas restritivas impostas pelas autoridades competentes durante a pandemia do COVID-19 
(coronavírus), a AGE/2021 será realizada de modo exclusivamente digital, podendo os Srs. Acionistas participar e votar por 
meio do sistema eletrônico a ser disponibilizado pela Companhia, por si, por seus representantes legais ou procuradores, 
desde que comprovada a titularidade das ações. As orientações e procedimentos aplicáveis às regras para participação 
por sistema eletrônico, bem como as demais instruções relativas à Assembleia estão detalhadas na Proposta da Admi-
nistração que se encontra disponível na sede social da Companhia, no seu site de relações com investidores (www.
saraivari.com.br), bem como no site da Comissão de Valores Mobiliários (www.cvm.gov.br). São Paulo/SP, 11/11/2021. 
Olga Maria Barbosa Saraiva – Presidente do Conselho de Administração  (11, 12 e 13/11/2021)
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Construtora Gomes Lourenço Ltda. - em Recuperação Judicial
CNPJ/ME nº 61.069.050/0001-10 | NIRE 35211528454

Edital de Convocação de Reunião de Sócios
Ficam os Sócios da Construtora Gomes Lourenço Ltda. - em Recupraçao Judicial (a “Sociedade”), pessoa jurídica de direito
privado inscrita no CNPJ/ME sob o nº 61.069.050/0001-10, convocados a reunirem-se em Reunião de Sócios da Sociedade, a reali-
zar-se, em primeira convocação, no dia 18/11/2021, às 11:00 horas e, em segunda convocação, no dia 29/11/2021, às 11:00 horas 
(nos termos dos artigos 1.152, § 3º c/c 1.074, ‘caput’, do Código Civil), na Rua Antônio Ramiro da Silva, nº 250, Jardim do Lago, 
CEP 05397-000, São Paulo/SP, para deliberarem e votarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (1) Recomposição da vacância do cargo

exclusivamente as cláusulas necessárias para que a Sociedade passe a ser administrada por um Diretor, com poderes para exercer 
isoladamente o cargo. São Paulo, 9 de novembro de 2021. Guilherme Andrioni Salgueiro Lourenço - Diretor

Transvias Construções e Terraplanagem Ltda.
CNPJ/ME nº 54.883.194/0001-40 | NIRE 35203286617

Edital de Convocação de Reunião de Sócios
Ficam os Sócios da Transvias Construções e Terraplanagem Ltda. (a “Sociedade”), pessoa jurídica de direito privado inscrita no
CNPJ/ME sob o nº 54.883.194/0001-40, convocados a reunirem-se em Reunião de Sócios da Sociedade, a realizar-se, em primeira 
convocação, no dia 18/11/2021, às 12:00 horas e, em segunda convocação, no dia 29/11/2021, às 12:00 horas (nos termos dos 
artigos 1.152, § 3º c/c 1.074, ‘caput’, do Código Civil), na Rua Antônio Ramiro da Silva, nº 250, sala 03, Bairro Butantã, CEP 
05397-000, São Paulo/SP, para deliberarem e votarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (1) Recomposição da vacância do cargo de

exclusivamente as cláusulas necessárias para que a Sociedade passe a ser administrada por um Diretor, com poderes para exercer 
isoladamente o cargo. São Paulo, 9 de novembro de 2021. Guilherme Andrioni Salgueiro Lourenço - Diretor

Saphyr Holdco Serviços de Shopping Centers S.A.
CNPJ nº 40.248.650/0001-75 - NIRE 35.300.570.774

Extrato da Ata de Assembleia Geral Extraordinária em 10.11.2021 
Data, Hora, Local: 10.11.2021, 09 hs, na sede social, Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, 510, 7º andar, São 
Paulo/SP. Presença:  totalidade do capital. Mesa: Presidente: Bruno Sampaio Greve; Secretário: Jefferson Baptista 
Tagliapietra. Deliberações Aprovadas: 1. Consignar que na Ata de AGE 05.11.2021, publicada no Diário Ofi cial 
do Estado de São Paulo e Jornal O Dia, em 09.11.2021 constou, por equívoco, que a redução do capital social 
será no montante de R$1.000.000,00, com o cancelamento de 1.000.000 de ações ordinárias de titularidade do 
acionista HSI IV Real Estate Fundo de Investimento em Participações – Multiestratégia, porém o 
correto é que a redução do capital social será de até R$2.000.000,00, sem o cancelamento de ações de titularidade 
do acionista HSI IV Real Estate Fundo de Investimento em Participações – Multiestratégia; 2. Retifi car 
a redação constante do item “Deliberações” da Ata de AGE 05.11.2021, que ler-se-á da seguinte forma: 
“Deliberações: Os acionistas presentes deliberaram, por unanimidade, a redução de capital social da Companhia, 
julgado excessivo, nos termos do Artigo 173, da Lei nº 6.404/76, no montante de até R$2.000.000,00, de modo que 
o capital social passará de R$9.465.409,00 para até R$7.465.409,00, com a consequente restituição do capital ao 
acionista HSI IV Real Estate Fundo de Investimento em Participações – Multiestratégia, sem o cancelamento 
de ações representativas do capital social da Companhia, mantendo-se, portanto, inalterado o número de ações do 
referido acionista.” 3. Consignar que o prazo para oposição de credores, nos termos da Lei nº 6.404/76, deverá ser 
contado a partir da data de publicação da ata desta assembleia no Diário Oficial do Estado de São Paulo e no 
Jornal O Dia SP; 4. Consignar que a eficácia da deliberação de redução do capital social da Companhia e 
restituição de capital ao acionista ficará condicionada ao cumprimento das seguintes condições: (i) Publicação 
da presente ata nos termos do artigo 174 da Lei 6.404/76; (ii) Decurso do prazo de 60 dias, contados da data da 
publicação desta ata, sem que tenha sido apresentada pelos credores quirografários oposição à deliberação ora 
tomada, ou, na hipótese de oposição, prova do pagamento e/ou depósito judicial, nos termos do Artigo 174 da 
Lei 6.404/76; e (iii) Após o prazo para oposição aos credores ou pagamento e/ou depósito judicial aos credores, 
nos termos do item (ii) acima, deliberação em AGE da Companhia homologando o valor da redução de capital 
social, bem como prazo e forma de restituição do capital ao acionista (“Assembleia de Homologação”). A 
Assembleia de Homologação poderá cancelar a redução de capital, bem como homologar total ou parcialmente 
a redução de capital ora deliberada (e, em caso de homologação parcial da redução de capital, a Assembleia de 
Homologação poderá inclusive delegar poderes para a assembleia geral subsequente homologar o restante da 
redução de capital), e tomar as demais medidas necessárias para alteração do Estatuto Social. Encerramento: 
Nada mais. Bruno Sampaio Greve - Presidente, Jefferson Baptista Tagliapietra-Secretário

FORO REGIONAL VII - ITAQUERA - 4ª VARA CÍVEL     -      Av. Pires do Rio, 3915
- sala 2 - CEP 08240-005 - Fone: (11) 2051-8680 -  E-mail: itaquera4cv@tjsp.jus.br
- EDITAL de CITAÇÃO - Prazo de 30 dias - Processo nº 0026099-25.2019.8.26.0007.
O MM. Juiz de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de
São Paulo, Dr. JURANDIR DE ABREU JÚNIOR, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a
BFI COMÉRCIO DE ESQUADRIAS DE ALUMÍNIO E INOX LTDA., CNPJ 13.684.409/
0001-16, com endereço à Rua Joao Fernandes, 195, Jardim Nossa Senhora do
Carmo, CEP 08275-150, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de CUMPRI-
MENTO DE SENTENÇA por parte de JOEL DE SOUZA MATERIAIS PARA CONSTRU-
ÇÃO LTDA., alegando em síntese: que após intimação e efetuada penhoras nos
autos o executado mudou de endereço, encontrando-se o réu em lugar incerto e não
sabido, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL de todas as penhoras
realizadas nos autos, para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso
do prazodo presente edital ,  apresente IMPUGNAÇÃO as penhoras real izadas.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. Nada
mais. Dado e passado nesta cidade de SãoPaulo, aos 20 de agosto de 2021.

11 e 12/11



Placar de 8 a 2 confirma
suspensão de emendas do relator

Nacional
Jornal O DIA SP
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O aplicativo do programa
Identidade Jovem (ID Jovem)
ganha novas funcionalidades. Já
disponível no site e para siste-
mas Android e IOS, a nova ver-
são gratuita do software conta
com espaço para notícias e in-
formações sobre cursos de ca-
pacitação e políticas públicas
de interesse dos beneficiários
da iniciativa federal.

Instituída por meio do Es-
tatuto da Juventude (Lei nº
12.852, de 2013) e lançada em
março de 2016, a Identidade
Jovem é um documento que
facilita que jovens de 15 a 29
anos de idade, com renda fami-
liar de até dois salários míni-
mos, paguem meia-entrada em
eventos artísticos, culturais e
esportivos ou usem o transpor-
te coletivo interestadual gra-
tuitamente ou com descontos.
Os detentores de uma ID Jovem
validada também têm direito à
isenção da taxa de emissão da
carteira estudantil.

Com as inovações apre-
sentadas hoje, o aplicativo
também permitirá o armaze-
namento de mais de uma car-
teirinha por aparelho; a inser-
ção de foto; a geração de QR
Code; a ativação de notifica-
ções e a validação da ID Jo-
vem por empresários.

Além disso, a ferramenta
passará a contar com um servi-
ço de atendimento ao usuário
(“fale conosco”) e uma área
onde será possível acessar in-
formações sobre cursos e
questões do Exame Nacional
do Ensino Médio (Enem) de
anos anteriores.

Cadastro Único
Segundo o Ministério da

Mulher, Família e Direitos Hu-
manos, cerca de 2,3 milhões
de jovens emitiram a ID Jovem
desde o lançamento do progra-
ma, há pouco mais de cinco
anos. Para aderir ao programa,
é necessário estar inscrito no
Cadastro Único (CADÚnico)
do governo federal, e ter atua-
lizado as informações disponi-
bilizadas ao cadastro há pelo
menos 24 meses. Não é neces-
sário ser estudante para garan-
tir o benefício.

Durante a apresentação das
novidades, a ministra da Mu-
lher, da Família e dos Direitos
Humanos, Damares Alves, dis-
se que a intenção era ter dis-
ponibilizado antes a nova ver-
são do aplicativo.

“Mas esbarramos em ques-
tões orçamentárias e pandemia,
e, ainda assim, fizemos outras
grandes entregas”, afirmou a
ministra, ao citar iniciativas
como o aplicativo 'SABE – co-
nhecer, aprender e proteger’,
desenvolvido para tornar o Dis-
que 100 mais fácil de ser usa-
do por crianças e adolescentes,
e dois novos aplicativos que o
ministério apresentará nos pró-

Com placar de 8 a 2, o ple-
nário do Supremo Tribunal Fe-
deral (STF) concluiu na quar-
ta-feira, (10) a votação no jul-
gamento sobre a suspensão da
execução das chamadas emen-
das do relator-geral ao Orça-
mento da União. Com o re-
sultado, fica mantida liminar
(decisão provisória) da minis-
tra Rosa Weber, que, na se-
mana passada, congelou os
repasses.

O placar favorável à ma-
nutenção da liminar já havia
sido alcançado, logo com os
seis primeiros votos deposi-
tados no sistema do Supre-
mo. O tema é julgado numa
sessão extraordinária do ple-
nário virtual, com duração de
48 horas.

Nessa modalidade de jul-
gamento, os votos são deposi-
tados no sistema do tribunal
sem que haja debate ao vivo.
Neste caso, o prazo para o
envio dos votos começou na
terça-feira à 0h e se encerra
às 23h59 desta quarta-feira.
Até lá, é possível que algum
dos dez ministros do Supremo
altere sua posição, embora isso

seja bastante incomum.
Além da própria Rosa We-

ber, votaram por manter a li-
minar os ministros Luís Ro-
berto Barroso, Alexandre de
Moraes, Ricardo Lewando-
wski, Edson Fachin, Cármen
Lúcia, Dias Toffoli e Luiz
Fux, atual presidente do Su-
premo. Os ministros Gilmar
Mendes e Nunes Marques di-
vergiram parcialmente, fican-
do vencidos.

Ao conceder a liminar,
Rosa Weber atendeu a pedi-
dos feitos em três arguições de
descumprimento de preceito
fundamental (ADPF) abertas
pelos partidos Cidadania, PSB
e Psol. As legendas argumen-
taram haver distorção da fina-
lidade dessas emendas, identi-
ficadas pela sigla RP-9, que
estariam sendo manejadas ape-
nas com critérios políticos, de
modo a ampliar a base do go-
verno no Congresso.

Em recurso ao Supremo
para derrubar a liminar, proto-
colado ontem, o presidente da
Câmara, Arthur Lira (PP-AL),
defendeu as emendas RP-9.
Ele afirmou que somente o

Legislativo pode definir as re-
gras do Orçamento, não caben-
do intervenção do Judiciário.

Outro argumento usado foi
o de que a suspensão da exe-
cução orçamentária dessas
emendas provocará "grande
prejuízo às políticas públicas
em execução e que foram re-
gularmente acordadas no âm-
bito do Congresso Nacional
com o Executivo".

Voto da relatora
Uma vez mantido o placar

até o fim da sessão extraordi-
nária do plenário virtual, pre-
valecerá o entendimento da
ministra Rosa Weber. Em li-
minar da última sexta-feira (5),
ela determinou a interrupção
imediata e integral da execu-
ção das emendas de relator,
bem como deu 30 dias para
que o Congresso dê publicida-
de aos documentos que em-
basaram a distribuição de re-
cursos provenientes desse tipo
de emenda nos orçamentos de
2020 e 2021.

Outra medida determinada
foi que o Congresso tome pro-
vidências para garantir a trans-

parência de todas as deman-
das de parlamentares voltadas
à distribuição de emendas do
relator-geral do Orçamento, in-
dependentemente da modali-
dade de aplicação.

Na decisão, a magistrada
afirmou que não há critérios
objetivos e transparentes para
a destinação dos recursos, com
ausência de instrumentos de
prestação de contas sobre as
emendas do relator geral. Ela
destacou o aumento de 523%
nesse tipo de emenda no Or-
çamento de 2020, conforme
constatado pelo Tribunal de
Contas da União (TCU).

“Causa perplexidade a des-
coberta de que parcela signifi-
cativa do Orçamento da União
Federal esteja sendo ofertada
a grupo de parlamentares, me-
diante distribuição arbitrária en-
tabulada entre coalizões polí-
ticas”, afirmou a ministra do
STF. Em voto escrito, Cármen
Lúcia também fez críticas às
emendas RP-9 no Orçamen-
to. “A utilização de emendas
orçamentárias como forma de
cooptação de apoio político
pelo Poder Executivo, além de

afrontar o princípio da igual-
dade, na medida em que pri-
vilegia certos congressistas em
detrimento de outros, põe em
risco o sistema democrático”,
disse a ministra.

Divergência parcial
O primeiro a divergir par-

cialmente foi o ministro  Gil-
mar Mendes. Para ele, apesar
de ser necessário determinar
maior transparência às emen-
das do relator do Orçamento,
a suspensão imediata do paga-
mento dos repasses acordados
até o momento seria providên-
cia com impacto “dramático”
sobre políticas públicas, sobre-
tudo, na saúde e educação.

Ele destacou que, de acor-
do com a Secretaria de Orça-
mento do Ministério da Eco-
nomia, as despesas programa-
das oriundas de emendas de
relator do tipo RP-9 alcançam
a soma de R$ 16,8 bilhões
neste ano, dos quais R$ 9,3
bilhões já foram empenhados,
sendo R$ 4,6 bilhões no Mi-
nistério da Saúde.

“O congelamento das fases
de execução dessas despesas

se afigura dramático, principal-
mente em setores essenciais à
população, como saúde e edu-
cação”, escreveu Mendes. Ele
propôs que seja mantida a im-
posição de medidas de trans-
parência, com a divulgação da
documentação referente aos
orçamentos de 2020 e 2021,
mas que seja mantida a exe-
cução dos recursos já empe-
nhados.

Em argumentação seme-
lhante, o ministro Nunes Mar-
ques defendeu que o Supre-
mo deve fazer "deferência" às
escolhas feitas pelo Congres-
so em relação ao orçamento.
Ele votou por manter a execu-
ção das emendas do relator e
que medidas de transparência,
capazes de identificar a origem
e o destino dos recursos, pas-
sem a ser adotadas somente
para o Orçamento de 2022.

“Com isso, ressalvo o Or-
çamento dos exercícios 2020 e
2021, por entender que a trami-
tação e a execução das leis or-
çamentárias, ainda que passíveis
de críticas, atenderam às nor-
mas então vigentes”, afirmou
Marques. (Agência Brasil)

Ministério lança nova
versão do ID Jovem

ximos dias e que empregam a
tecnologia na busca por pesso-
as desaparecidas, e apontar a
necessidade de mais verbas
para sua pasta.

“A gente tem que ficar
usando de criatividade para fa-
zer a política da juventude.
Acho que está na hora de mu-
darmos isto [...] E o Congres-
so Nacional vai ter que vir com
a gente, pois são eles os depu-
tados e senadores que aprovam
o Orçamento. Então, eles vão
ter que vir e entender que não
vamos conseguir enfrentar a
dor na alma desses meninos
sem dinheiro, sem recursos.
Nós vamos buscar parcerias,
mas também precisamos ter
garantia de orçamento”, salien-
tou a ministra.

“Ontem, fui matéria de
tudo que é jornal por ter criti-
cado o Orçamento da União
para as crianças, mas eu criti-
quei o histórico das propostas
de orçamento anuais. Porque
se a gente recebe R$ 1 bi, não
pode transformá-lo em R$ 10
bi – e eu queria R$ 10 bi para
investir em ações públicas para
as crianças. Só que é preciso
obedecer a uma lógica e não se
muda isto de um ano para o
outro. Com isso, o atual orça-
mento da Secretaria Nacional
dos Direitos da Criança e do
Adolescente é de R$ 20 mi-
lhões anuais para cuidar de 67
milhões de crianças e adoles-
centes”, acrescentou Damares.

Presidente do Conselho
Nacional de Juventude (Conju-
ve), Marcos Barão disse que o
constante aprimoramento da ID
Jovem é uma forma de garan-
tir a efetividade de direitos já
conquistados. "Lançar um novo
aplicativo do ID Jovem é, sem
sombra de dúvidas, um avanço
importante [...] mas para que
chegássemos até aqui eu lem-
bro que o debate sobre jovens
como sujeitos de direitos teve
que se fazer presente na agen-
da nacional [...] influenciando
governos e o Parlamento. Esta
história de lutas tornou possí-
vel chegarmos até aqui [...] E,
neste sentido, a ID Jovem, um
dos direitos adquiridos com o
Estatuto da Juventude, surge
como um sonho coletivo, so-
nhado por muita gente. E pas-
sou por muitas versões, por
muitos desafios, precisa ser
fortalecido, melhorado", co-
mentou Barão, fazendo coro à
ministra ao endossar a neces-
sidade de mais recursos para a
efetivação da política nacional
para a juventude. "Que isso nos
inspire a continuarmos avan-
çando, a fortalecer uma políti-
ca de Estado, com financia-
mento, com o Fundo Nacional
da Juventude, com um sistema
que olhe para a articulação na-
cional e olhando, sobretudo,
para as juventudes mais vulne-
ráveis." (Agência Brasil)

Sociedade civil pede que PGR apure
crimes apontados na CPI da Pandemia

Organizações da sociedade
civil, encabeçadas pela Anistia
Internacional Brasil, protocola-
ram na quarta-feira, (10) no Mi-
nistério Público Federal (MPF),
em Brasília, uma petição popu-
lar pedindo que o procurador-
geral da República (PGR), Au-
gusto Aras, apure os possíveis
crimes apontados pela comis-
são parlamentar de inquérito
(CPI) do Senado sobre a pan-
demia de covid-19. Os senado-
res entregaram o relatório fi-
nal no mês passado, e Aras tem
30 dias para se manifestar so-
bre o documento e dar encami-
nhamento às investigações.

Por ser um tribunal político,
uma comissão parlamentar de
inquérito não pode punir nenhum
cidadão. Na prática, a CPI reco-
menda indiciamentos, porém o
aprofundamento das investiga-
ções e o eventual oferecimento
de denúncia dependem de outras
instituições. No caso do presi-
dente Jair Bolsonaro e outras
autoridades com foro por prer-
rogativa de função, como minis-
tros de Estado, deputados e se-
nadores, a análise de crimes im-
putados cabe ao procurador-ge-
ral da República.

A diretora executiva da Anis-
tia Internacional Brasil, Jurema
Werneck, destacou que Aras ain-
da está dentro do prazo e que é

importante que ele “assuma ple-
namente seu papel”, que todo
agente público tem, de dialogar
com a sociedade.

“Os indícios de crimes que
vimos na CPI eram fortíssimos.
Mesmo se a CPI não tivesse in-
vestigado, temos mais de 600
mil vidas perdidas e isso deman-
da, com urgência, que o PGR dê
consequência dos passos neces-
sários para responsabilizar os
apontados”, disse.

Campanha
Lançada em junho pela Anis-

tia Internacional Brasil, a cam-
panha Omissão Não é Política
Pública, que originou a petição,
tem apoio de 20 organizações
da sociedade civil e foi assi-
nada por mais de 34 mil pes-
soas. Entre as entidades estão
Oxfam Brasil, Instituto de Es-
tudos Socioeconômicos
(Inesc), Associação Brasilei-
ra de Saúde Coletiva (Abras-
co),  Conselho Indigenista
Missionário (Cimi), Terra de
Direitos, Coordenação das
Organizações Indígenas da
Amazônia Brasileira (Coiab),
Justiça Global, Centro de Defe-
sa dos Direitos da Criança e do
Adolescente (Cedeca), Engaja-
mundo e Associação de Vítimas
e Familiares de Vítimas da Co-
vid-19 (Avico Brasil).

A CPI da Pandemia investi-
gou ações e eventuais omissões
do governo federal no combate
à pandemia de covid-19 e, ao fi-
nal, pediu 80 indiciamentos. En-
tre eles, foi imputado ao presi-
dente Jair Bolsonaro nove cri-
mes, que vão desde delitos co-
muns, previstos no Código Pe-
nal, a crimes de responsabilida-
de, conforme a Lei de Impeach-
ment. Há também citação de cri-
mes contra a humanidade, de
acordo com o Estatuto de Roma,
do Tribunal Penal Internacional
(TPI), em Haia.

Além de Bolsonaro, mais 77
pessoas, entre elas três filhos
do presidente, ministros, ex-
ministros, deputados fede-
rais, médicos e empresários
estão na lista. Há ainda duas
empresas: a Precisa Medica-
mentos e a VTCLog. Com
isso, são 80 pedidos de indi-
ciamento no relatório.

O que diz a PGR
Em comunicado, a PGR in-

formou que apenas na terça-fei-
ra (9) a equipe designada por
Augusto Aras recebeu os docu-
mentos sigilosos reunidos ou
produzidos pela CPI, quando
passou, então, a contar o prazo
de 30 dias para manifestação.

“O lapso temporal entre a
entrega simbólica do relatório,

ocorrida no último dia 27 de
outubro, e o recebimento das
mídias deve-se a dificuldades
operacionais decorrentes do
volume do material (aproxima-
damente 4 terabytes) e da ne-
cessidade de se observar os
protocolos institucionais que
visam assegurar a cadeia de cus-
tódia, fundamental à validade ju-
rídica das informações”, expli-
cou o órgão.

De acordo com a procurado-
ria, assim que forem concluídas
as medidas de praxe para a inter-
nalização do material, todos os
documentos serão liberados à
equipe de investigadores que
atua em auxílio ao procurador-
geral da República. “Dessa aná-
lise, decorrerão eventuais pedi-
dos de diligências e demais pro-
vidências cabíveis em relação a
todos os fatos apontados e indi-
ciamentos sugeridos pelos par-
lamentares”, destacou.

“Nessa oportunidade, o MPF
reitera o respeito ao trabalho
desenvolvido pela CPI ao tem-
po em que reforça o compro-
misso da instituição no respei-
to ao devido processo legal,
aos direitos fundamentais e à
Constituição, na condução do
trabalho, inclusive, quanto à
observância dos prazos legais”,
completa o comunicado. (Agên-
cia Brasil)

Lembre sempre de lavar as mãos

Observatório Amazônico disponibilizará
base de dados de oito países

A Organização do Tratado de
Cooperação Amazônica
(OTCA) lançou na quarta-fei-
ra, (10) o Observatório Regi-
onal Amazônico (ORA), um
centro de referência de infor-
mações sobre biodiversidade,
recursos naturais, fauna, flo-
restas e povos da Amazônia.

A ideia é usar a estrutura para
auxiliar no desenvolvimento de
pesquisas e análises sobre re-
cursos e sobre a sociodiversi-
dade da região amazônica, de
forma a contribuir para proces-
sos de formulação de políticas
públicas e de tomada de deci-
sões dos oito países integrantes
da OTCA – Bolívia, Brasil, Co-
lômbia, Equador, Guiana, Peru,
Suriname e Venezuela.

O observatório contém um
acervo de dados tabulados, ma-
pas, conteúdos georreferencia-
dos, material multimídia, docu-
mentos oficiais, legislações e
publicações acadêmicas oriun-
dos de fontes oficiais de países-
membros e de outras institui-
ções que gerem informações
sobre a Amazônia. O acesso à

ferramenta é livre tanto em am-
biente online como nas instala-
ções físicas, localizada na sede
da OCTA em Brasília.

“O observatório já era um
desejo desses países há 43 anos,
diante da necessidade de se de-
senvolver um sistema e meca-
nismos de cooperação por meio
de dados e informações”, diz a
secretária-geral da OTCA, Ale-
xandra Moreira.

Segundo Alexandra, a inicia-
tiva favorecerá a tomada de de-
cisões para políticas públicas
mais responsáveis e inteli-
gentes. “Seremos ferramenta
para políticas públicas para
cada um dos países-membros.
Esperamos desenvolver solu-
ções inovadoras e escaláveis
para a gestão dos recursos natu-
rais”, afirmou.

Entre as instituições brasilei-
ras que compartilharão pelo
menos 510 bases de dados está
o Laboratório de Produtos Flo-
restais do Serviço Florestal Bra-
sileiro; o Instituto Brasileiro de
Meio Ambiente e Recursos Na-
turais Renováveis (Ibama); o Ins-

tituto Nacional de Pesquisas
Espaciais (Inpe); Instituto Naci-
onal de Pesquisas da Amazônia
(INPA) e Ministério de Ciência,
Tecnologia e Inovações.

O Equador disponibilizará
bases de dados do Ministério do
Ambiente, Água e Transição
Ecológica. Já a Guiana enviará
informações sobre exportação
de espécies obtidas que serão
disponibilizadas por meio da
Comissão de Conservação e
Gestão da Vida Silvestre . Tam-
bém contribuirão com suas ba-
ses de dados o Ministério do
Ambiente do Peru e o Serviço
Nacional Florestal e de Fauna
Silvestre e o Instituto de Inves-
tigações da Amazônia Peruana.

De acordo com a OTCA, o
observatório terá uma Sala de
Situação, que abrigará a Rede
Hidrológica Amazônica e a Rede
de Monitoramento da Qualida-
de da Água, além de disponibili-
zar dados relativos a recursos
hídricos e eventos críticos. As
informações serão dissemina-
das por meio de uma plataforma
tecnológica.

A execução do observatório
contou com o apoio do Banco
Alemão de Desenvolvimento
(KfW). Segundo o diretor do
banco no Brasil, Martin Schro-
eder, a iniciativa promoverá
transparência na gestão de co-
nhecimento.

Melhorar o monitoramento
da regulamentação do comércio
internacional de plantas e de ani-
mais silvestres é um dos objeti-
vos que Schroeder destacou na
cerimônia de lançamento do ob-
servatório. A iniciativa visa ain-
da à implementação de um sis-
tema licenciamento eletrônico
para o comércio das espécies
cobertas pelos acordos.

O embaixador da Alemanha
no Brasil, Heiko Thoms, ressal-
tou a importância do observató-
rio para a “conservação e mane-
jo das florestas e da biodiversi-
dade para povos indígenas e co-
munidades locais, na gestão de
recursos e proteção de conhe-
cimentos tradicionais; a gestão
integrada e o uso sustentável de
recursos hídricos de forma es-
tratégica”. (Agência Brasil)


